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A atraeção do “misterio, 
AAA 

tes a resfolegar a. maquina mascarada de interroga- 

toria que rebocará o 1.º comboio misterio de 1933. 

Renova-se aquela pratica do ano passado, sintoma, para 

muitos, de que não foi esteril este atractivo de viajantes. Para 

outros, mais pessimistas, significará um desejo dº propaganda, 

de actividade, de actualidade, pois escassos foram os proven- 

tos, e comboios houve que deram prejuizo. 

Nós pensamos que ambos os comentadores tem rasão. 

Q UANDO estiver publicada a nossa Revista estará pres: 

Não só ha uma parcela de actividade e modernismo nessa ini- 

ciativa, como tambem na maioria, ou no conjunto, a empresa 

não foi atentoria das bôas regras da economia. 

O comboio-misterio só tem em Portugal, um defeito. 

É que para o espirito irrequieto, pesquizador, investiga- 

dor, do portuguesinho, não é nunca um comboio-misterio. 

8 dias antes de sair do Rossio, já o seu feliz passageiro 

sabe, ufano, para onde vai. O gosto do misterio, o ances- 

tral apetite de marchar para o desconhecido é vencido, no 

seculo XX, pela excelsa vaidade de estar no segredo dos 

deuses : 

— Você sabe para onde vai o de sabado ? Para Bragança! 

Disse-me um tio da mulher do primo do chefe da Estação 

do Rossio... Mas faça de conta que não sabe nada... 

Diz-se até, que houve um excentrico destas excursões 

semanais, que teve de se fechar durante 8 dias numa quinta 

dos arredores de Lisboa para evitar que lhe dissessem em se- 

gredo, é claro, para onde ia viajar sem... saber, 

É curioso no entanto notar, que, para o final das excur- 

sões realisadas em 1932, quasi todos os viajantes se conhe- 

ciam pois se repetiam de semana para semana, demonsirando 

assim que gostavam ( passe o reclame ) e que constituem uma 

minoria igual e repetida, capaz até de se constituir em Asso- 

ciação de Classe como bem mandam os deveres inatos dos 

portuduezinhos... 
Aqui, neste momento em que se vão reatar as tradições 

do misterio, ha que louvar desde já o engenho e a imagínação 

dos organisadôres de taes excursões, porque eles tem de fazer 

face a esta verdade : os viajantes são quasi sempre os mesmos. 

Ora Portugal, que é muito Grande, na Historia, no impe- 

rio colonial, nas ciencias, na literatura e artes correlativas, é 

infelizmente pequeno em Hoteis de 1.º, e comodidades turisti- 

cas de honrar uma excursão. 

Difícil é pois combinar novamente essas belezas do Porr- 

tugal pitoresco com os quartos com agua corrente e os en- 

cantos da jornada diurna com a dureza encarolada dos col- 

chões nocturnos... 

E' pois ponto dificil o promover um programa de 4 meses 

de excursões, e por isso daqui já estamos a saudar os seus 

pacientes organisadores, certos de que no final da epoca, 88 

más linguas, e pessimas bocas, não deixarão de exercer as 

suas acerbas e faceis criticas. 

Pelo Eng.º ARMANDO FERREIRA 
ui " 
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A REGULAMENTAÇÃO 

DOS 

NEAR VA 

DE 

Ba AA 

HAMIONAGEM 

UBLICOU a Gazeta de 1 do corrente o notavel 

projecto de regulamentação dos serviços pú- 

blicos de camionagem que veio a lume na 

imprensa diária em 18 de Maio. 

Esse diploma tivera por base o estudo minucioso 

é proficiente de uma comissão numerosa em que es- 

tavam representados os diversos interesses que po- 

— diam ser afectados e nomeadamente delegados dos 

— Caminhos de ferro e das empresas de camionagem. 

Para se apreciar a competencia dos que representa- 

Yam os primeiros basta observar que eram o 

Sr. Dr. Ruy Ulrich e o engenheiro Constantino Cabral, 

due já fizera parte de uma Comissão anterior no- 
Meada para estudar o mesmo aasunto por louvavel 

Miciativa do Sr. Director Geral de Caminhos de 
Ferro, engenheiro Alvaro de Sousa Rego. 

obórava- -se qué o regulamento fosse logo publi- 

cado. Não sucedeu assim, pelo que surgiram criticas 
&€ protestos infundados por parte de empresas de ca- 

Mionagem, ás quais convinha a continuação das con- 

dições caoticas em que as carreiras são feitas. 
Publicou-se, é certo, o D. n.º 22.604, que reorga- 

o Nisa os serviços de viação e cria o orgão especial- 

à 

x. 
1 

DE 

ar freiras 

— Mente encarregado de os fiscalisar. 
No próximo número publicamos esse diploma, 
Veiu tambem a lume no Diario do Governo o Te- 

“Alorio da Comissão a que atrás nos referimos e que 

Pela sua importancia reproduziremos na Gazeta logo 
Ae para isso dispuzermos de espaço. 

fa Sn tretanto. transcrevemos neste numero uma en- 

sta dada pelo distinto engenheiro Vasconcelos 

Orreia, presidente da C. P. e cuja, autoridade é 

ClO0so encarecer. 
. e. projecto do decreto referiu-se A Voz de 18 de 

alo nos termos que importa registar e que fazemos 
"Ossos: 

E. ato se da regulamentação das carreiras de automóveis 

a sã so publico em iermos que deem ao publico todas as 

torra, » de segurança e regularidade e ponham côbro a con- 

RS abusivas, sem privar o publico de apreciáveis faci- 

— S de transporte. 
ésde que se repararam as estradas multiplicaram-se as 

de camionetas em concorrencia com os caminhos 
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de ferro e umas com as outras em lutas doídas de velocidades 
que originam frequentes acidentes, no mais completo arbitrio 
de horários, de tarifas ou antes de ausencia de uma e outra 

coisa, sem fiscalização rigorosa. 
A maior parte dessas carreiras faz-se á tôa, sem base 

financeira séria, sem reservas conexas da rapida deteriora- 
ção do material., 

A ruina das estradas é considerável e os caminhos de 
ferro, sujeitos a numerosas sujeições regulamentares derivadas 

do uso de um monopolio que de facto desapareceu, são afec- 

tados pela diminuição do trafego. 
Tem-se ponderado amiude os inconvenientes de tão ano- 

mala situação, que a todos prejudica. 

Nos congressos de caminhos de ferro tem sido versado 

ponderadamente o assunto. Ainda ha poucos meses no do 

Cairo foram votadas conclusões que se cifram no seguinte 
voto, que as sintetisa : 

Os servíços publicos por carril constituem uma utensi- 
lagem nacional que mantem todo o seu valor e desempenha 

uma função economica e social cujas vantagens se estendem 

a toda a comunidade. Teem por isso o direito de obter dos 

seus Governos a igualdade de regimes legal e administra- 

tivo para todos os modos de transporte, assim como dos 

encargos fiscaís e outros que suportam. 

Incumbe, além disso, aos Govérnos olhar pela coorde- 
nação dos meios de transporte e promover por todas as 

formas a sua realização sem mais delongas num espirito 
de progresso do conjunto do país. 

Entre nós debate-se ha muito o problema, pedindo-se a 
intervenção do Governo. O Codigo da estrada iniciou uma 
tentativa de regularização, que devia ter sequencia e pleno 
cumprimento. 

O digno Director Geral de Caminhos de Ferro, enge- 
nheiro Alvaro de Souza Rego, tomou a iniciativa de fazer es- 

tudar o assunto por uma comissão, em que havia representantes 
do automobilismo e dos caminhos de ferro. 

Não surtiu efeito a tentativa, mas deu lugar a que fôsse 

nomeada, mais tarde, outra comissão numerosa, com repre- 

sentação dos diversos interesses em conflicto e de serviços 
públicos adequados ao problema em estudo. 

Foi entregue o projeto elaborado ao sr. Ministro das Obras 

Publicas, Dr. Duarte Pacheco, em boa hora, pois o tomou para 
base de um notavel diploma, que aceita na essencia alvitres 

apresentados e os melhores. 

A cla:sificação das carreiras, e o fundamento da variação 

do imposto de viação, e a definição e denominação de cada 

uma, são perfeitas. 

Resta vêr como é fixada ,a taxa de imposto de viação à 

qual Se aplicam as variações conexas da natureza das carrei- 
ras. 

A alguem que conhece a fundo o trabalho da comissão e 
com ele cotejou o texto do decreto que vai ser publicado, ou- 
vimos fazer as mais elogiosas referencias ao segundo. 

Esse testemunho autorizado veio confirmar o nosso juizo. 
Felicitamos, pois, o sr. Ministro das Obras Publicas pela 

feliz resolução dum grave problema que achou pendente e que 
não podia continuar desprovido de regulamentação eficaz e 
adequada que remedeie os males por todos reconhecidos e 
torne intensa e fructuosa à colaboração do automovel e do 
caminho de ferro, 

F. de Souza. 

Importa ainda reproduzir. como documento para 
apreciação do assunto as conclusões dá moção apre- 
sentada na assembleia dos industriais de camionagem 
em nome da Camara Sindical dos Comerciantes de 

Automoveis pelo Sr. José Manuel de Orey, A foi 

delegado da mesma na Comissão.
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MAE A KO O TR ENSAIO A A DORNENII O SE DSR DE 3 IRC EA LL SURETICA O EIS ca 

1.º Que o imposto de camionagem incida sobre 1,5 º%/, do 
produto da tarifa minima em vez de 5 º/1g de que fala o respec- 
tivo decreto, pois a média de passageiros transportados men- 

salmente com dificuldade atinge 1/5 da lotação completa e do 
percurso total. 

(Com efeito, os 5 º/5 fixados no decreto, atendendo a que 

a maioria dos passageiros não vão para o «terminus» da via- 

gem e atendendo a que a lotação dos carros, na maioria dos 

casos, não é atingida; os 5 º*/, iniciais atingiriam até 30 º%/, da 
receita bruta da empresa). 

2,º Que os 50800 de caução por quilómetro sejam teduzi- 

dos a 10800, visto que nada justifica uma imobilização tão 

grande de capital. 
(Este pedido é baseado no facto de muitos dos concessio- 

nários não disporem da importancia necessaria para efectuar 
a caução). 

3.º Que seja transmissivel a concessão de carreiras a en. 
tilades que ofereçam, pelo menos as mesmas garantias que 
os seus detentores, 

(Com efeito, se todo o comércio ou indústria se póde 
trespassar, porque é que exactamente a indústria da camiona- 

gem não se póde trespassar ? Que enorme prejuizo não virá 

a sofrer uma viuva e filhos menores dum empresario de ca- 

mionagem que venha a falecer ? Na'impossibilidade de conti- 
nuar o negócio, o que quási sempre se verifica para uma se- 

nhora e menores, vender os carros sem a carreira é a 
ruina). 

4.º Que a tarifa minima não seja superior á de 3.º classe 

do Caminho de Ferro. Não é compreensivel que uma indus- 
tria de exploração incontestavelmente mais económica que a 

do caminho de ferro seja obrigatoriamente forçada a cobrar 
mais caro do que este, falseando, portanto, uma das suas mais 

importantes missões, que é servir barato. 

( Nalgumas terras isso representa a ruina da camionagem 

existente, com grande prejuizo para o publico; Setubal, por 

exemplo). ; 

5.º Que às penalidades sejam reduzidas-a uma quarta parte 

do que fixa o decreto, porque a camionagem é pobre, não 

pode pagar quantias tão elevadas e em muitos casos as trans- 

gressões são involuntarias. E muito principalmente que seja 

eliminada a parte final do art. 9.º do capitulo XI, que diz: 
«Em caso de reincidencia, serão ainda aplicadas iguais multas, 

mas poderão ser cassadas as licenças dos veículos, até reso- 

lução do tribunal, quando o seu proprietario se recuse a efe- 

ctuar o pagamento ou deposito voluntario da multa. 

(Ora, se existem os tribunais para julgar as transgressões 

não é justo nem razoavel que, antes de ser julgada justa a 
multa aplicada, haja uma sanção extra, de tal modo pesada, 
que apreenda pura e simplesmente o veículo, isto é, liquida o" 
concessionario). 

A esta proposta de alterações aos preceitos que o 
apresentante da moção votara na comissão responde 
cabalmente a entrevista do Sr. Vasconcelos Cor- 
reia. 

Deve-se notar que o Sr. d'Orey, depois de ter 
lido a moção que apresentou em nome da Camara 
Sindical, declarou que discordava, como camionista, 
do n.º 2 desse documento. 

Os três primeiros numeros da moção foram apro- 
vados. 

Eis o que sobre o 4.º ponderou o Sr. Capistrano 
Ferreira. | 

«A crise é geral e, portanto, o publico procura o meio de 
transporte mais barato. Ora se nas carreiras consideradas 
concorrentes o preço fôr mais elevado que a minima de 3.º 

— GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 
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deixámos de inserir por lapso o outro decreto quê 

classe dos caminhos de ferro, evidentemente que o publico 
prefere o comboio, por espirito de economia ; portanto, O 
decreto protege, de uma forma indiscutivel, o caminho de 

ferro e desampara a camionagem no seu ponto vulneravel «o 
preço do bilhete». 

«A igualdade de preços é a unica forma de podermos | 

continuar a viver e justifica-se plenamente esta minha afir- 
mativa. 

«Qual a principal causa do progresso da Camionagem? O = 
preço acessivel do bilhete e a facilida le das comunicações. 

Ora seremos exigentes pedindo a igualdade de preços da 

3.º classe dos Caminhos de Ferro, nós que até aqui progre- 

dimos com os preços adoptados já há anos !? f 
«Quem beneficia com o aumento do preço do bilhete da 

Camionagem? Nós ou o publico? Não. As Companhias do 

Caminho de Ferro. 

Ora se as Companhias do Caminho de Ferro reconhece- 
ram que era principalmente as diferenças dó preço dos bilher 

tes que mais as lesava e por isso reclamou, deve tambem = 
reconhecer que fere os nossos interesses e nos impossibilita 
de viver obrigando-nos a levar mais 25 %/,. E 

«Se me refiro especialmente às carreiras consideradas = 
concorrentes, é por que são estas as mais lesadas, pois ha: = 

vendo na mesma área dois meios de transporte, o publico pre- ; 

fere o mais barato. : Í : 
Com os preços iguais como é de inteira justica, os Cami- 

nhos de Ferro e a Camionagem ficariam em igualdade de cit" = 
cunstancias. ! e. e. 

Conciliariamos assim os ínteresses do Estado, CaminhoS 

de Ferro e Camionagem. 

Perante o Estado temos os mesmos direitos e os mesmos 
deveres, por que se é inegavel que são numerosos os servi- : 
ços prestados pelas Companhias do Caminho de Ferro à Na 
ção, tambem são relevantes os que a Camionagem lhe prestã 
facilitando as comunicações entre pequenos meios e grandes 

centros, concorrendo para o desenvolvimento e prosperidade : 

3 

A
 

geral. x 

«Acho justas muitas das medidas estudadas pela Comis” 

são porque concordo plenamente que se regulem horár os: | 

preços, impostos, etc., mas dentro do limite que nos pef” 
mita viver. : É. 

«Se nos deram as respectívas licenças, se nos facilitaraM 
a organização das carreiras, onde gastámos energias e capir 

tal, é justo que nos garantam agora à possibilidade de nos 
mantermos, de podermos ganhar o pão nosso de cada dia, 4 

de não arrastar para o desemprego e a miséria milhares dê 
criaturas que vivem da Camionagem,» fo 

x 

A estas considerações contrapõe-se vitoriosamente 
a entrevista do Sr. Vasconcelos Correia. o 

Em seguida o sr. Augusto dos Santos propôs, sendo.apro” 
vado, que a tarifa minima de camionagem fôsse igual á minima 
do Caminho de Ferro e não á geral, visto a C. P. ter uma ; 

tarifa mais baixa que é a n.º 3.º ás horas em que ha camion€” 
tas nas carreiras concorrentes. k 

O sr. Rodolfo Teixeira, da Camara Sindical do Nortê' 
disse que aquele organismo já havia estudado o assunto € quê a 
dentro de dias entregaria as suas reclamações ao Governo" 

Afirmou que elas se baseiam mais ou menos nas da Camar” | 
Sindical de Lisboa, não abordando, porém, a questão das 18º 
rifas, mas em contra-partida pedem que sejam mantidas 9 
carreiras de carga, 

Quando publicámos o projecto do regulamento 

5 

regulava as taxas e que pela sua importancia é ão 
sario para completar a documentação do assunto. ** : 

serimo-lo na pàg. 373. F
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O. SR. BRIGADEIRO, RAUL, ESTEVES 

DESPEIDIUROO: DOS SEVS"S OFIÇIATS, 

OA NES DO, a ABOS E SOLDADOS 

nosso ilustre amido e distinto militar, brigádeiro sr. 
Raul Esteves, apóz dezoito anos de comando despe- 

: . diu-se da sua unidade. ) ; 
: E neste espaço de tempo poz em evidencia o seu valor 

como oficial, não só em transes bem dificeis da ordem interna 

do nosso país, mas ainda porque na guerra a disciplina cor- 
Yecta dos seus soldados bem o demonstrott. 

Depois da entrega do Comando do regimento ao 2.º co- 
mandante sr. Coronel Francisco de Brito 
Cordovil Vaz Coelho, despediu-se S. Ex.º 
dos seus oficiais, tendo a cada um dêles 
oferecido a sua fotografia com dedicatória. 
Em breves palavras deixou transparecer a 
saudade com que deixava o seu regimento, 

“Cheio de prestígio pelo valor dos seus ofi- 
ciais, fazendo votos para que a unidade 

Continuasse mantendo as suas brilhantes tra- 

— dições de regimento de elite. 
“+ Terminou agradecendo a leal coopera- 

ção de todos os seus oficiais. : 
.— Em nome da oficialidade falou o sr. 
Coronel. Vaz Coelho, que agradeceu as pa- 

— lavras proferidas pelo sr. Brigadeiro Raul 
— » Esteves de quem fez o elogio, pedindo-lhe 

— lieença para, em nome dos seus antigos su- 

— Dordinados lhe oferecer as estrelas doura- 

das de general para serem usadas quando 
—  AaSscenda a êste posto. O sr. Brigadeiro Raul 

Esteves voltou a falar, agradeccendo aos 
— — Sargentos que foram abraçados pelo seu Comandante HO pes" 

— *0A dos sargentos Almeida Pereira e Domingos Ferreira. 
; De seguida o distinto oficial apresentou as suas despe- 

didas a todas as companhias do regimento representadas, cada 

uma por um cabo e um soldado. O discurso proferido pelo 
Brigadeiro Raul Esteves foi como segue: 

” 

CAMARADAS: 

; Ao deixar o comando dêste Regimento apresento as minhas sau- 

dações de despedida a todos os oficiais, sargentos e mais praças, a 

quem faço os meus sinceros agradecimentos pela sempre Jeal e dedi- 

Cada cooperação que me deram em todas as circunstâncias, e com a 

1/7; ANA] se alcançou sempre o prestígio e a glória da nossa unidade, ; 

“ Não posso neste momento, deixar de assinalar o meu reconheci- 

Pt tchto a todos quantos passaram nas nossas fileiras e que concorreram 

dae Sualmente com o seu esfôrço para que, em todas as suas missões, os 
“SiPadores de Caminhos de Ferro pudessem manter o seu justo bom 

Ome e À sua gloriosa tradição de soldados da Pátria e da Ordem. 
Quando, em 1915, eu assumi em Cascais o comando da então Com- 

Panhia de Sapadores de Caminhos de Ferro não poderia prever que 

ssa unidade viria a ser, na sua gloriosa e brilhante evolução, a minha 

o So oa e afortunada missão militar de 18 anos da minha carreira 
"E oficial, ' FEAR 

AM Aekim, à laboriosa e disciplinada Companhia de Cascais, que merê- 

e eu tão belas referências àquêles que a viram no período de preparação 

ão dá 4 nossa entrada na guerra, sucedeu em breve o Batalhão SA et 
ES Caminhos de Ferro expedicionário BA Soil Ae ari 264 ada 
& mais Área sempre em trabalhos de |. Peito s O ELA 

Sm ' antes referências dos comandos alia q 
E SCSONiOSA bandeirá' a comenda da Torre Espada, do valor, lealdade e Mérito 

co
a 

: : 

Regressado, de. França, em Maio de 1919; o nosso Batalhão vinha 
encontrar a Pátria dividida pelas dissenções da política partidária, e o 
Exército dissolvido pela sua frouxa disciplina e pela completa ausência 
de espírito militar. 

Nesse meio dissolçente e de acentuada desordem social, manifes- 
tada sobretudo em repetidas greves revolucionárias, o Batalhão, con- 
servando intacta a sua tempera já comprovada em dois anos de guerra, 
soube saivar da derrocada o prestígio do Exército é a noção do cum- 
primento do dever militar, que mnúnca deixou de manter nas horas de 
sacrifício, de trabalho e de luta, que tão rudemente lhe foram impostas. 

Com. o seu alevantado espírito militar e com o seu acrisolado pa- 
triotismo, também o Batalhão e o Regimento de Sapadores de Cami- 
nhos de Ferro, digno sucessor daquele e herdeiro das suas tradições, 
souberam em todas as ocasiões unir o seu esfôrço &o de todos aqueles 
que procuraram salvar a Pátria da ruina em que se fa afundando, 

Na implantação e na defesa da Ditadura Nacional, os Sapadores 
de Caminhos de Ferro foram, desde o 18 de Abril até aos últimos com- 
bates travados em defesa do situação do 98 de Maio, os dedicados 
soldados de uma Pátria que quere viver e prosperar livre da desordem, 
e cumpriram sempre, intrépida e generosamente, o seu dever de verda- 
deiros portugueses, 

Neste breve relance com que, nesta hora de despedida, eu per- 
corro saudosamente a história do nosso Regimento, vejo assim “consa- 
grado o verdadeiro espírito de uma unidade militar, constituindo como 
uma família que se vai sucedendo nas tradições da sua vida gloriosa, à 
sombra da bem amada bandeira das quinas de Portugal. 
*. Esse espírito de corpo, essa gloriosa tradição dos Sapadores 
de Caminhos de Ferro, já não podem ser esquecidos, porque estão 

indissoluvelmente ligados pela recordação dos tra- 
baihos e sacrifícios que todos nós, oficiais e pra- 
ças passámos lado a lado, na mais leal e franca 
camaradagem, e também nunca mais poderão mor- 
rer, porque estão profundamente selados com o 
sangue dos oficiais e soldados que generosamente 
o derramaram nas lutas da guerra e nas ciladas 
da desordem. 

Desde os nossos bravos companheiros da 
Grande Guerra, aqueles que em Arras, em Mer- 
ville, em Saint Pol, na Belgica e em tantos outros 
lugares dos nossos trabalhos conquistaram as me- 
recidas homenagens dos Comandos aliados, até 
aos nossos camaradas de ontem e de hoje, sem- 
pre prontos ao sacrifício em defesa da Pátria e 
da Ordem, quer nas multiplas e arriscadas missões 
das greves ferroviárias, quer 1ma traiçoeira luta 
das ruas, no 18 de Abril, no 7 de Fevereiro, ;em 
26 de Agosto, onde tantos tiveram :;o seu baptismo 
de .sângue, em todos nós encontrámos a verda- 
deira alma do nosso Regimento e o constante 
timbre da nossa divisa. 

: E assim, que à justa saudade, que eu sinto 
tão comovidamente por esta bela Unidade, tão 

Brigadeiro RAUL ESTEVES : cara ao meu coração de soidado, se ajunta como 
grata compensação, no meu espírito de dedicado 
português, a esperança sincera e fundada de que 

o nosso Regimento, ha-de manter sempre bem vivas as suas tradições, 
e continuar a erguer bem alto o seu glorioso nome, 

Oficiais, sargentos e soldados de Sapadores de Caminhos de Ferro! 
Nestas singelas e sentidas palavras é o vosso antigo comandante que 
vos dirige as suas comovidas e sinceras despedidas, mas é também o 
vosso companheiro de trabalho que vos saúda calorosamente pelas 
brilhantes tradições que tendes sabido manter e que bem confiadas fi- 
cam no vosso esfôrço, sempre provado, e ao vosso patriotismo nunca 
desmentido, | 

Sapadores de Caminhos de Ferro ! Camaradas e Companheiros | 
Conservai sempre viva a lembrança daqueles que vão passando pelas 
nossas fileiras. Guardai, para as transmitirdes aos VOSSOS SUCESSOTes, 
todas as nossas tradições de trabalho e de dever militar, e em todas 
as circunstâncias em que a Pátria exige o vosso esfôrço mostrai que 
sois sempre ós mesmos, na divisa que nos uniu na paz e na guerra | 

Fixes! Por Portugal! 

Este discurso, que a bem a dizer é a história resumida 
do Regimento que o.Sr. Brigadeiro Raul Esteves acaba de 
deixar, foi bem, sentido, estamos certos, na alma dos mais 
hemildes membros daquela familia. 

São bem verdadeiras as palavras de S. Ex.º pois que ofi- 
ciais e soldados se dão juntos ao trabalho quando é neces- 
sário. para lustre da sua unidade, oferecendo muitas vezes e 
Sem regatear, quando é preciso para manutenção da ordem, 
o.seu sangue. Acreditamos que S. Ex.º deixe com saudade os 
seus soldados e não nos admira que estes tambem as sintam, 
pois que. o Sr. Brigadeiro, além de ser um chefe tem sido-pela 
vida fóra um amigo daqueles que com êle serviram..."
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Tunnel Submarino no canal da Irlanda 

Reconhecidas as vantagens, tanto para Inglaterra como 

para a Irlanda, da sua ligação por terra, trata-se de estudar a 

solução do difficil problema d'um tunnel submarino que ponha 

"em communicação as linhas ferreas dos dois paizes. 
Com pequenas excepções, toda a gente prefere duas horas 

em caminho de ferro a uma de mar. Além disso o inconveni- 

ente de ter que fazer dois trasbordos é de toda a importancia 

para afugentar da travessia de um a outro paiz todos os que 
não são a ella obrigados por uma imperiosa necessidade. 

O resultado d'elles é que, d'entre vinte viajantes que se 

dirigem para a Escocia, só um vai visitar a Irlanda, e isto só 

pelo medo d'uma travessia maritima, 
No entanto o clima da Irlanda é mais ameno que o da 

Escocia, sem ser mais humido, emquanto que as paizagens são 

mais bellas e tambem mais variadas. 

O verdadeiro obstaculo do desenvolvimento da Irlanda, 

no que diz respeito a touristes, é a travessia, 

De mais a mais, se é verdade que para o transporte de 

differentes materias, como o ferro, o aço, etc., a via maritima 

é mais economica, não succede assim com uma grande quan- 

tidade de mercadorias para os quaes o trasbordo é prejudicial, 

Para algumas qualidades de carvão não é conveniente o 

trasbordo. 
Para evitar trasbordo é que profundaram, o canal de 

Manchester e que a companhia do Great-Western fez a 

importante despesa de mudar o traçado da sua linha. 

De Holyhead a Dublin, os dois pontos mais proximos das 

costas gaulezas e irlandezas, a distancia minima é de 100 kilo- 

metros, mas já se não póde dizer o mesmo se passarmos para 

a Escocia. Com effeito a distancia de Mull of Cantire á costa 

d'Antrim, na Irlanda, não passa de 21 kilometros pouco mais 

ou menos. 
O projecto d'um tunnel a abrir n'este logar tem sido par 

isso, seriamente estudado. 

Até hoje examinaram-se tres projectos. 

O primeiro, que dará um tunnel menos extenso, será o de 

Mull of Cantire á costa d'Antrim, mas é preciso cerca de 150 

kilometros d'uma nova via para o ligar á rêde da Escocia, e o 

deserivolvimento necessario para alcançar a entrada do tunnel 

' seria tão consideravel que não vale a pena pensar na abertura 

do tunnel n'este ponto. 
Um outro projecto, entre Port Patrick e Donaghadee, foi 

tambem estudado, mas apresenta um grande inconveniente : 

ha n'este estreito uma profunda depressão no seu leito; a 

profundidade maxima chega a 300 metros. 
Um pouco mais para o norte evita-se este inconveniente, 

não se encontrando mais de 150 metros de profundidade. É o 

logar que parece mais favoravel 

O comprimento do tunnel n'este logar será de 39 kilome- 

tros, pouco mais ou menos, mas com os tunneis d' aproximação 

chegar-se-ha a um total de 51 kilómetros, o que dará uma 

rampa maxima de | p. c., isto é, muito inf rior á das linhas 

ferreas ordinarias. 
Apezar das difficuldades da construção com que se conta, 

a duração approximáda dos trabalhos seria de 10 annos, se- 

gundo a opinião de Mr. Harrison-Hayter, e a despesa de 10 

milliões de Ib., ou 45.000:000$000 réis. 

A ventilação poderia fazer-se muito bem, se se tiver em 

vista o tunnel de Severn, que está perfeitamente ventilado 

por uma unica machina de 250 cavallos. 
Os machinistas preferem o ar do tunnel ao ar livre. 

Aquelle é sempre puro e abundante, estando sempre protegido 

contra as intemperies. 
Emquanto ao lado financeiro, é fóra de toda a duvidã que 

ENGENHEIRO 

VASCONCELOS CORREIA 

Para a vaga de presidente do Conselho de Admi- 

nistração e da Comissão Executiva da Companhia dos 

Caminhos de Ferro Portugueses, deixada recentemente 

pelo sr. dr. Ruy Ulrich 
que foi nomeado Em- 

baixador de Portugal 

em Londres, foi no- 

meado o nosso pre- 

sado amigo e distinto 

engenheiro sr. Antó- 

nio. de Vasconcelos 
Correia, que há muito 

tempo exercia o cargo 

de vice-presidente do 

mesmo Conselho. 

O sr. Engenheiro 

Vasconcelos Correia 

há mais de vinte anos 

que “exerce, as um. 

ções de Administrador da C. P., sendo anteriormente 

um engenheiro ilustre que soube distinguir- se em todos 

os serviços técnicos da Companhia, demonstrando 

profundo saber e uma competência inqualificavel. 

Com o nosso falecido director Mendonça e Costa, 

o sr. Engenheiro Vasconcellos Correia colaborou 

adentro da Sociedade Propaganda de Portugal, con- 

quistando alí muita simpatia. 

A. família, ferroviária. due tem grande admiração 

por aqueles que trabalham, defendendo com hones- 

tidade os Caminhos de Ferro e portanto a mesma 

família, deve considerar-se satisfeita e orgulhosa por 

vêr à frente dos destinos da mais forte Companhia 

portuguesa um elemento que representa uma garantia 

para o futuro progresso dos Caminhos de Ferro em 

Portugal. 

A' «Gazeta dos Caminhos de Ferro" não pode 

deixar de cumprimentar S. Ex.º, garantindo-lhe todo 

o seu apoio porque sabe e conhece bem o valor do 

nome de Vasconcellos Correia. 

vale bem tentar a empresa, sob o ponto de vista commercial, 

mas é preciso consideral a como uma obra nacional. 

Como situação geographica vê-se com effeito que o tun- 

nel está ao sul, não sómente da Escocia, mas tambem de 

quatro condados de Inglaterra. Será este pois o caminho natu- 

 ralmente indicado entre toda a Irlanda d'um lado, e do outro 

toda a Escocia com os condados de Northumberland, de 

Durham, de Cumberland e de Westmoreland, ou por outras 

palavras entre 4.700:COO0 Irlandezes e 5,800:0C0 Escocezes € 

Inglezes 

— Finalmente será a via mais directa entre todo o norte da 

Irlanda e a Inglaterra, quer dizer que irá pôr o condado mais 

industrial de toda a Irlanda — o de Ulster — , em comunicação 

directa, por caminhos de ferro, com toda a Inglaterra. 

” 
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AS ORIGENS VULCANICAS 

DOS ARQUIPÉLAGOS 

DA MA 

Poos ACO 
Pelo Coronel CARLOS ROMA MACHADO 

' (Continuação do número anterior ) 

arredondado. Em Bandeiras ha dois tuneis com 100 " de com- 

prido, más muito elevados e largos. O conjuncto tem 250 "”. de 

extensão concorrendo com pequenos tuneis lateraes. São ana- 

logos aos da Ilha Terceira. Como nêles ha correntes de agua 

infiltrada e em Bandeiras são aproveitados para depósito de 

agua. Em geral ha falta de agua no Pico o que se supre com 

a que mencionamos, com as de cisternas de agua da chuva, 

e com a salôbra de poços de maré. 

Ilha de S. Miguel as Sete Cidades e as Furnas 

Uma das mais surpreendentes vistas do mundo é à que se, 

gosa ao chegar de repente ao bordo sul da grande Caldeira 

das Sete Cidades. Vista deslumbrante e que contrasta enor- 

(8) — Vulcões da 2.º e 3.º epocas — S. Miguel Caldeira , 

e Lagoa das 7 Cidades 

Memente com a aspera e pouco verde subida do lado do mar ; 

a 40 anos, o caminho para subir era tortuoso, e só à cavalo 

OU à pé se podia atingir o soberbo vale, ou fundo da Grande . 

Cratera cujas dimensões já atraz indicamos. Hoje é facilmente 

atingido por boas estradas. 
— Na realidade as verdejantes encostas cheias de matas de 

alas, especialmente os magnificos parques inferiores, as po- 

VYoações e o bom hotel que ali hoje ha, tudo parece assentar 

sôbre um resto de um vulcão da primeira epoca, que se des- 

Moronou dando lugar a duas caldeiras ou crateras quasi unidas, 

9 do norte mais vasta que a do sul e esta de agua mais verde es- 

SUra pelo reflexo da vegetação uberrima que ha em totno. Uma 

nteressante peninsula que não é mais que um jardim se pror- 

; dos pelo interior da lagôa do norte, com uma vegetação 

*iberante. A forma que a actual lagôõa tem, a forma geral 

8 crateras de hoje, parecem ser devidas primitivamente a 

S) 

TES 

S CAM 

um vulcão da primeira epoca, submerso, e depois transfor- 
mado por um vulcão da segunda, e ainda modificado por eru- 
pções posteriores à descoberta da Ilha. 

Fouquê diz mesmo que a ilha actual era constituida por 

duas ilhas primitivas, que foram reunidas numa só por grande 

ejaculação vulcanica, que nas Sete Cidades cobrio grandes 

florestas que ali havia, como se provou com as sondagens que 

posteriormente, e já no nosso tempo, pela repartição das 

obras públicas, se fizeram para estudar a forma de desagua- 

mento superficial da lagôa. Deram elas a existência de enor- 

mes troncos de matas enterradas, por matéria ignea, quando 

da constituição das lagôas como óra estão. 

Outra grande maravilha é o vale das Furnas, formado por 

duas grandes crateras uma a que hoje constitue a lagôa das 

Furnas com uma disposição quasi idêntica em geral á da lagôa 

das Sete Cidades, e na qual ficam muitas matas nas encostas, 

mormente o suptuoso jardim e capela da Familia Canto. Tem 
a lagôa cêrca de 1 kilometro de diametro, e é ladeada pela 
estrada que vem da beira mar para o val das Furnas. 

Para leste desta grande lagôa e cratera, encontra-se uma 

outra depressão tudo cercado de grandes elevações de ter- 

reno, que parece terem outrora constituido a encosta dos bor- 

dos de uma grande cratera colossal, porventura da segunda 

(9) — S. Miguel — Furnas e Ribeira Quente 

] Caldeira dos Tambores — 2 Caldeira Grande — 3 Caldeira 

de Pedro Botelho — 4 Banho de José Maria Rapozo 

época Aí parece que se abriu em tempo uma fenda, que segue 

para o mar pela Ribeira Quente, e que constitue o encan- 

tador vale, que entra.no mar junto à povoação do mesmo 

nome. : 

É êste vale celebre em todo o mundo. Nêle ha hoje um 
estabelecimento balnear de primeira ordem, mas ha mais de 
40 anos havia apenas pequenas edificações com tinas para 

banhos, as quaes pertenciam aos principaes proprietarios da 

Terra. 

A chegada ás Furnas de noite é sensacional, e os micaelen- 

ses que nos acompanhavam gosavam imenso com as nossas 

surpresas e comoções. Nesse único local cercado de magnifi- 

cos jardins como eram os do Marquês da Praia, e dos Rapo- 

sos, do Visconde de Faria e Maia, evolando-se na atmosfera 
uma nuvem de vapor de água muito branco, a nossa comoção 
foi enorme. Os vapores sulfurosos e férricos em noite calma 
como era aquela em que ali estavamos pela primeira vez, en- 

chiam.. completamente a atmosfera em torno de nós. Três cal- 
deiras deixavam sahir delas espesso fumo e vapor, acompa- 

nhando com ruidos especiaes, como de quem sopra muito 

fortemente numa pasta meia fluída e espessa, com um canudo, 
muito especialmente junto à caldeira de Pedro Botelho, da 
qual saía lama e por vezes grandes flocos de pasta sulfurea, o 
que mal conseguimos divisar então. O chão tremia. Ao pegarmos 
numa pedra do chão esta escaldou-nos as mãos, e largamo-la
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de repente. E assim entre mais ou menos tremores no cami- 

nho, junto ás três principais caldeiras, fantasiando naquela 
escuridão estarmos em presença de uma enorme manifestação 

vulcânica, bastante poderosa e variada, viemos para 95 hotel 

onde dormimos um bom somno, em fofas camas e limpos quar- 

tos. Mas na manhã seguinte, quando regressámos ao mesmo 
local das caldeiras, riamos da nossa grande impressão da ves- 

pera, pois não havia perigo algum, e fora as três principais 

caldeiras, a vida era normal, nem havia manifestações de 
fenómenos vulcânicos de vulto, e sobretudo admiramos e sa- 

tisfez-nos ver como a gente pobre fazia ferver à sua panela 

com as couves e o caldo, à beira da estrada, metendo a pa- 
nela apenas numa pequena cova rodeada de pedras, da qual 

saía algum fumo, perto da caldeira Pedro Botelho, a das la- 

mas, à temper atura superior a 100 graus; manifestações secun- 

dárias vulcânicas do tipo de vulcões de lama, ou sulfataras, 

ou fumarolas. 
Admiramos bastante o val da Ribeira Quente que segue a 

estas caldeiras, e é como que o seu desaguadoro, vindo aliás 

mais de montante, e do lado da lagõa. 

Nas encostas dêsse vale crescem grandes inhames plan- 

tados no terreno inundado do qual sae a cada passo água 

quente sulfurosa a cêrca de 50 graus, e na vertente oposta os 

mesmos inhames crescendo entre encostas de água ferrea, e 

curioso fenómeno, o rio com cêrca de 15" de largo, corre 

por um kilómetro de um lado com água amarela e turva, e do 
outro com água cristalina, e ferrea, vendo se o fundo com os 

calhaus vermelhos, sem se misturarem : e lembro-me bem do 

esplendido banho que quando tinha uns 12 anos, tomei nesta 
ribeira na companhia de meu irmão e do nosso amigo Henri- 

que Ívens, mais tarde um distinto engenheiro que foi morrer 
na India Inglesa. Entre outras águas térmicas e medicinais, 

sobreleva a celebre água azêda, magnifica ao paladar, e que 

consta ter uma enorme quantidade de radio. 

Estes banhos e estâncias já há mais de 40 anos eram fre- 

quehntados por muitos americanos que vinham de Boston em 

duas barcas de vela, a Sahára e a Quenard, bem dispostas 

para viagens de touristes. Mas é bem que se diga, que o maior 

negócio dessas barcas, era nesse tempo o contrabando sobre- 
tudo de tabacos e de bebidas alcoólicas. 

Não devo deixar para completar o que se refere às duas 
primeiras épocas vulcânicas, de mencionar uma das minhas 

digressões e também alguns destes fenómenos passados na 

ilha da Madeira, por serem coevos e bastante semelhantes ao 

que se passou no arquipélago dos Açores, 

Ilha da Madeira 

Quando de regresso dos Açores viemos acabar o nosso 
trabalho na deliciosa ilha da Madeira, que é igualmente vul- 
cânica, embora não da última época, um dos passeios mais 

curiosos que fizemos, foi ao Curral das Freiras e Torrinha: 
de Boaventura. Atravessamos a ilha de sul a norte acom- 
panhando-nos o meu velho amigo o professor Cândido 
Pereira, e desde as 3 horas de uma manhã até às 6 da tarde 
dêsse dia, atravessando a ilhá na sua menor dimensão a pé. 
Era nosso intento o mais possível e brevemente, percor- 
rermos a enorme fenda aberta pelo esfôrço vulcânico, antes 
da colonisação portuguesa muitos séculos, e pela qual corre 
hoje a ribeira dos Socorridos. À impedimenta que leváva- 
mos era bem pequena. O meu impedido levava o nosso far- 
nel, cantina e roupa para nos podemos deitar mesmo no 
caminho, quando anoitecesse. Acompanhava-nos o meu cão 
Zaire, um blackterrier finissimo, muito bonito, e forte, que 
bastante estimava. Saindo do Funchal passámos a montante 
do Cabo Girão e entrámos no célebre jardim da encosta sul 
do Curral, e galgada a portela do Eirado do Serrado que 
ali faz a vertente leste do ribeiro, e na qual se veêm os enor- 
mes tiis, mogonos e vinhaticos, de ramagem frondosa, e 
muitas outras árvores, começamos a descer para o Curral 

propriamente dito, descida abrupta, e que dificilmente póde 
ser transitada por cavalos, pois resvalando nos degraus de 
calhau rolado, correm grande perigo de se despenharem. 
Ás 10 horas estavamos no fundão, junto à povoação do 
Curral, donde se veem as encostas vulcânicas dessa enorme 
fenda, e onde se juntam vários afluentes dessa pequena 
ribeira, todos com bastante água e que redam curtas leiras 

de batata doce, inhame, e deliciosa vinha. Foi nêste local 

que se refugiaram as freiras de um convento do Funchal, 
com sua abadeça e à cruz alçada, sendo necessário o bispo 
de então ir ali buscá-las. Antiga questão de política reli- 

giosa, e para evitarem as tentações dos homens. 

Feita a nossa parca refeição, começámos a enfadonha 

subida para o cume da vertente que separa a parte sul da 

parte norte da ilha. Do caminho divisavam-se bem as con- 

cressões desta vasta fenda, e via-se de um lado do vale, as 

sequênsia das camadas vulcânicas, que igualmente se manis- 

festavam na parte oposta, o que provava ser realmente uma 

fenda e não um vulcão. Continuam os leirões de culturas, 
cada vez mais raros, e até perto do cimo, ou do sítio deno- 

minado das Torrinhas. Chegados a êle pela volta da uma 

hora da tarde, descançamos ali. Mas o nosso impedido ape- 

sar de ser madeirense, com a carga já ia fatigado e para 
diante por certo não nos poderia acompanhar na marcha. 

Nêsse local estremamente abrupto, ladeando precipícios de 

mais de 100" de altura por uma densa floresta da qual inú- 
meros tiis, vinhaticos, e outras árvores, saíam das vertentes 

inclinadas, ficando em pendor sôbre o precipício, divisa- 
vam-se vários carreiros de cabras. O nosso cão Zaire, sem- 

pre irrequieto, seguiu o rasto de uma cabra, que ia pulando 
a fugir-lhe e crêmos perdeu o pé, despenhando-se no abismo 

(10) — Ilha da Madeira — Curral das Freiras — Fenda vulcânica 
da 1.º época - (Vista tirada do Eirado do Serrado) 

Madeira — O Furado de S&S. Vicente. — Estrada real aberta a 100" 

sôbre o mar no lezim vulcânico da 1.º época
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. da direita não tendo nunca mais podido encontrá-lo, apesar 

de o chamarmos por mais de uma hora, e de prometermos 

grossa gratificação a quem o achasse morto ou vivo. Foi 

para nós um grande desgosto. Desiludidos de o podermos 

encontrar seguimos descendo abruptamente em caminhos 
pedregosos, à beira de abismos, na direcção da povoação. 

de Boaventura ao Norte da ilha. Mas às 6 horas ainda esta- 
vamos longe do mar. O nosso impedido que levava a can- 
tina, e provisões para o jantar, ficára muito para trás, e 

decerto não nos alcançaria nessa noite. Tinhamos muita 

fome, e ao chegarmos à primeira pequena fazenda da 

encosta, onde uma casa madeirense de tecto de colmo mos- 
trava um palheiro de bom feno na parte superior, a fome já 

nos encomodava muito. Mas felizmente dirigia-se para nós 

um vilão com uma cesta cheia de ervilhas verdes, verdadei- 

ros petit pois que iria levar a vender ao Funchal na manhã 

seguinte. Resolvemos compra-las por cinco tostões, convi- 

dando-o a descascá-las e pedindo-lhe uma panela, nela dei- 

támos as ervilhas e temperando-as imicamente com um resto 

de manteiga que felizmente traziamos numa pequena caixa 

a tiracólo, em breve o esplendido petit pois estava á poínt 
Ccosido no seu próprio vapor, e comido êle todo, deitámo-nos 

sôbre o fofo feno do palheiro, acordando apenas na manhã 

seguinte quando chegava o nosso impedido, eram 6 horas; e 

seguimos para a aldeia de Boaventura à beira mar onde 

Podémos ir almoçar no hotel da localidade. 

3.º Epoca posterior à Colonisação das Ilhas 

até quasi aos nossos dias — Epoca dos MISTÉRIOS 

Começa esta epoca com a última parte da formação da 

cald«ira das Sete Cidades, terramotos de Vila Franca e do 

Faial, e termina com a submersão da igreja das Urselinas e 

Parte da vila das Velas na Ilha de S. Jorge, se é que se pode 

considerar terminada, quando ainda temos presentemente em 

actividade as furnas da Graciosa, Terceira e S. Miguel, o mo- 

Vimento constante do solo na ilha das Flores no sítio da Fa- 

jansinha, o terramoto do Faial em 1926, e o actual terramoto 

da Povoação na ilha de S. Miguel e arredores, com uma enorr- 

me coluna vulcânica levantando-se do mar com forte explosão 

ao largo da ilha. Chamam-se nas ilhas dos Açores Fajaans 

80s cones de terra provenientes dos desmoronamentos sôbre 

O mar, das encostas altas e aprumadas todas de grande ele- 

Vação e quasi verticaes, como tendo sido o resultado das que- 

das de lombas vulcânicas, em pendor sôbre o mar. Os assen- 

tâmentos sucessivos e dêsses terrenos, podem e mesmo devem 

Provir em grande parte de infiltrações de agua e porventura 

de fenomenos sismicos, mesmo distantes. Assim a Fajã Grande 

€ Fajansinha da ilha das Flores, todas as das ilhas Terceira e 

48 da Madeira, especialmente a Fajã dos Asnos, tem assenta- 

x SONS CORRS AULA Nei AN TIIARA DOR PRE RECADO 
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(11) — Caldeira de Santa Barbara na lNlha Terceira 

atravessada por um Mistério da 3.º epoca 
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á
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mentos, e ha pouco o proprio Cabo Girão deixou desabar sô- 

bre o Oceano, uma fatia da sua crosta vertical, modificando 

com vários cataclismos as Fajãs que junto ao mar e sua base 

havia. É nelas que se dá o melhor vinho da Madeira, por o 

terreno ser muito fértil e quente. : 

Na ilha Terceira perto da Serrêta deram-se tremores de 

terra fracos e pouco numerosos em 1866, uns 8 a 12 abalos 
por dia, depois sobrevieram uns 50 de intensidade máxima. O 

abalo mais enérgico foi a 1 de Junho; cairam várias casas. 

Houve oito grandes detonações como descargas de artilharia. 

O mar estava esverdeado e fervendo a 3 milhas distante da 
costa. Em 5, 6 e 7 de Junho houve grandes jactos de agua, 

nêste último dia cobriu-se o mar de vapor de agua, e foram 

ejaculadas escorias negras e por fim houve mais alguns jactos 
mais pequenos e obliquos. Ouviram-se agudos assobios, e de- 
tonações que se estenderam numas 10, milhas ao redor. À 

agua da referida côr verde, provava haver ferro em dissolução, 

e o acido sulfidrico era denunciado pelo seu cheiro caracte- 

rístico. Depois de 2 de Junho na ilha, os tremores de terra 
eram menores e no dia 7 tinha acabado toda esta erupção, que 
não saiu fóra da agua do mar. Este fenomeno deu-se a nove 
milhas distante da Serrêta, na latitude norte de 38 graus e 52º 

e longitude de 27 graus 33º Oeste de Grenwich. Era Governa- 

dor Geral das ilhas e Conde da Praia da Vitoria, e director 
das Obras Públicas Afonso Joaquim Nogueira Soares. 

| gatot indian, .< 
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(12) — Vulcões marítimos 'ao largo da Ilha Terceira 

A época vulcânica a que nos referimos foi denominada a 

dos mistérios, palavra que é necessário explicar. As explosões 
vulcânicas que os originaram foram entre muitas outras, e 

como as mais importantes, àlém das ilhas das Flores, já cita- 

das, a da ilha do Pico em 21 de Setembro de 1572, como a 

(Continua) 

(14) — Vulcão da 1.º epoca — Fundo da Caldeira do Fayal
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MOTORES DIESEL 

TRACÇÃO , FERROVIÁRIA. 
ss 

ideia da aplicação do motor Diesel à tracção 

À sôbre via férrea vem dos começos do século 

actual. As. primeiras máquinas práticas do 

tipo Sulzer datam de 1912 e 1914. A fase de progresso 

e utilização comercial, precedida de análises e estudos 

sistematizados iniciou-se nestes últimos dez anos. 
O problema em equação apresentava aspectos 

sombrios principalmente referentes a segurança de 

funcionamento do motor e o pêso que comportaria. À 

maior díficuldade estava no facto de que o motor 

— Diesel não tinha partida automática. Por outro lado, 

a curva potencial do mesmo comparada com a do 

motor a vapor oferece menos vantagens. Remodelar 

aquela pela curva potencial do motor à vapor era um 

trabalho para cuja efectivação urgia desde logo pro- 

ceder a adaptações peculiares. Presentemente, a par- 

tida automática do motor Diesel obtem-se quer por 

transmissão eléctrica quer mecânica ou mesmo pneu- 
mática ou hidráulica. Outro dos inconvenientes da 
aplicação Diesel resultava do resfriamento do motor. 

O número de calorias perdidas pela água de resfíria- 

mento anda por 1/; do calor introduzido no cilindro 

pelo combustível. Tratando-se pois duma potência de 

1.000 cavalos, própria das máquinas em serviço nas 

linhas de grande tráfico, é forçoso dispôr de um ra- 

diador. capaz de evacuar 650.000 calorias por hora, 

para uma velocidade nunca superior a um limite de 

10 a 15 quilómetros h. As dificuldades surgem quando 

se pensa na colocação dum radiador desta categoria 

no galeant. 

A grande vantagem que oferece o motor Diesel 

vem do rendimento térmico elevadíssimo que pode 

atingir 36 º/.. Embora entre" em linha de apreciação o 

movimento transmitido às rodas, o motor Diesel 
“rende pelo menos quatro vezes mais do que uma lo- 

comotiva a vapor da mesma potência. À água apenas 

é utilizada para a circulação de resfriamento do mo- 

tor Diesel; esta circunstância torna o seu emprêgo 
recomendável nos países quentes, é o motor ideal 

para as regiões desertas. A esta vantagem acresce 

outra de não menor relêvo-—-a locomotiva Diesel 
utiliza, com uma consumação específica extremamente 
reduzida, um combustível líquido de poder calorífero 
elevado (10.000 a 10.500 cal. kg. contra 7.000 a 7.500 
de carvão). A substituição do líquido pelo carvão re- 
presenta já uma vantagém. Além disso, dado o gasto 
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específico reduzido de um líquido de alto poder tér- 
mico, é sempre possível efectuar um percurso extenso 

com fracas alimentações da locomotiva. 

O motor Diesel comporta durante o dia, apenas 

um fornecimento de água e líquido para o qual bas- 

tará uma simples cisterna, de dimensões diminutas, 

em lugar da instalação custosa da locomotiva a vapor. 

Vai nisto, simplificação de serviço e economia de 

espaço; 

Outro factor de superioridade do sistema Diesel 
manifesta-se na facilidade de entrar em marcha. Dois 

minutos bastam ao motor para estar em pressão 

quando a locomotiva a vapor gasta para os mesmos 

efeitos meia hora. Os imprevistos obrigam a manter 

sob pressão um número de locomotivas em reserva, 

sempre dispensável pela aplicação do sistema Diesel. 

É considerável o gasto desta despesa suplementar. E 

depois há a considerar o curto tempo exigido para a 

mobilização da locomotiva Diesel quando uma má- 

quina a vapor comporta um trabalho preparatório 

para alcançar o estado de repouso. A permanência 

em actividade diária contínua está calculada aproxi- 

mativamente para um trabalho três vezes superior a 

uma locomotiva da mesma potência. Na tração a va- 

por, as operações de pressão e de descanso absorvem 

muito tempo. No sistema Diesel um pessoal reduzido, 

num tempo relativamente insignificante realiza, num 

mesmo dia de trabalho um serviço de maior eficiên- 

cia, com menor dispêndio de energias. 

O condutor, dada a estructura peculiar da má- 

quina, disfruta em marcha, um campo de visão mais 

amplo e pode manobrar, sem assistência de auxiliar, 

descansadamente desde que preste aos postos sinalei- 

ros uma atenção igualmente fácil. Sobresai neste sis- 
tema Diesel às vantagens jà assinaladas a da economia 

de gastos de reparação. As forjas de restauração são 

de menores proporções pelo motivo de não haver 

caldeiras para renovar. De resto, a longevidade do 
próprio motor é já bem conhecida. Ao fim dum ano 
de trabalho efectivo, as reparações não vão àlém de 
1 a 15º/9) do custo de compra. A aplicação do sistema 

ao transporte marítimo tem-se como uma prova da 

sua resistência e segurança. À 

Há, para exemplo de robustez, motores Diesel 

com 15 e 20 anos de serviço. Em vista da segurança 
que oferece tem-se preferido nos vapores de uma 

única hélice por se compreender que num naufrágio 
ou incêndio, os perigos da perda de vidas dependem 

do mau funcionamento do motor. As estatísticas pu- 

blicadas à margem dos balanços das companhias mar 

rítimas revelam um dispêndio de reparação insignifi- 

cante quando comparado com os enormes gastos que 

outros navios de diferente propulsão exigem. 
Igualmente, a locomotiva Diesel possue sôbre à 

tracção electrica certas vantagens. Desde logo não 
necessita em marcha, de ser alimentado pela corrente 

em fio. A montagem do serviço pode ser progressiva 

desde que não é necessário, como na tracção electrica 
; 

- À 

$ - À
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Com motivo da distribuição dos 60 milhões de 

pesetas que o orçamento vigente aplica à construção 

de Caminhos de ferro, os povos desta região monta- 
nhesa manifestaram desejos de que os poderes publi- 

Cos se interessem pela conclusão desta linha. 
Estão já construidos 366 quilometros, faltando 

apenas 70 quilometros aproximadamente que são os 

— que separam Cidad de Santander (porto). 
Até agora os capitaes aplicados pelo Estado atin- 

gem 239 milhões de pesetas, calculando-se que o res- 
tante importe em 40 milhões. 2 

Nas provincias que beneficiam desta linha iniciou-se 

Um movimento pró-conclusão, principalmente Santan- 
der que pede ao governo a solução urgente dêste 

assunto. : 

equipar linhas, nem estabelecer parques para locomo- 
tivas electricas. Depois, e muito especialmente, obser- 

Va-se a inter-dependência das rêdes electricas com as 
Centrais por forma que em estado de guerra, destruir 

“uma central equivale à destruição duma rêde; no sis- 
tema Diesel haverá sempre trânsito emquanto houver 
linha. Embora o custo do motor Diesel seja superior 

ão de uma máquina electrica de igual potência, pode 

— Caleular-se o largo dispêndio de capitaes para uma 

h 

dos 

Montagem electrica com centrais, estações transfor- 
mMadoras, canalizações, etc., etc., despesas afinal, su- 
Portáveis em linhas de tráfico considerável. 

Encarando o problema mais no seu aspecto eco- 
Nómico, pela análise dos dados que a prática fornece 

conclue-se que qualquer seja o preço duma locomo- 
Iva Diesel a sua acquisição representa uma economia 
Pelo facto da sua longevidade. 

Eis um exemplo: Dois motores de 200 cavalos 
trabalham desde 1923 na Suissa, no Val de Treves até 
"Je, contando a bela distância de 550.000 quilóme- 
"Os apenas com duas reparações para as quais não 
ve necessidade de desmontar o motor, São 6.000 

Tr Suissos os custos de renovação total duma loco- 

Motora, As reparações parciais introduzidas nas má- 
- dinas em oficinas próprias valem apenas 5º/, do [E 

Preço de custo, 
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REDUÇÃO DE TARIFAS DE TRANPORTES 
1  PERROVIARIOS PARA LARANJAS: 

A folha oficial publicou em 7 de maio passado um 
decreto reduzindo as tarifas para o transporte de la- 
ranjas destinadas ao consumo nacional e provenientes 
de Valencia e Murcia. 

Esta redução tem uma equivalencia de 50 º/,. 

ELECTRIFICAÇÃO DA LINHA DO NORTE 
ias "ENTRE MADRID-AVILA E SEGÓVIA =: 

O ministro das Obras Publicas aprovou o projecto 
técnico de electrificação das linhas de Madrid-Avila e 
Segóvia. Tambem aprovou o projecto de bases para 
o fornecimento de energia eléctrica para as referidas 
linhas. 

DIVIDENDOS EM ESPÉCIES 

Os acionistas da Companhia do Norte propõem, 
para ser discutido na proxima assembleia geral, que 

seja dado a titulo de dividendo, 50 quilometros de 
viagem por cada acção. À proposta deixa a cargo da 

Companhia a escolha do tempo em que essas viagens 

poderiam ser aproveitadas, é claro, tendo em conta a 
época em que o trafego é mais intenso. 

A serem aproveitadas todas as acções a quilome- - 
tragem atribuída as viagens para pagamento de divi- 
dendos atingiriam cêrca de vinte e cinco milhões de 
quilometros. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

A direcção geral resolveu que os bilhetes tanto 
gratuitos como a preços reduzidos, que em virtude 
do intercâmbio, concedem as Companhias de Cami- 
nhos de Ferro, aos funcionários e suas famílias ao 
serviço de Companhias ferroviárias estrangeiras, para 
uma única viagem, sejam considerados isentos do re- 
ferido da mesma direcção, sempre que se faça cons- 
tar nos mesmos, não sómente o número como também 
a qualidade do funcionário portador do bilhete. 

Por uma nova circular com data de 2 de Março 
de 1933, dispoz a. mesma direcção geral que as 
Companhias ferroviárias prestem conta mensal das 
alterações introduzidas nos relatórios impressos dos 
bilhetes de circulação livre, e circulação limitada ex- 
pedidos pelas mesmas Companhias. A prática tem 
demonstrado à impossibilidade do pessoal encarre- 
gado do seu contróle, para um desempenho perfeito 
desta função. Por êste motivo, o centro directivo 
resolveu, para uma melhor realização do serviço de 
fiscalização que se eximam as Companhias da obriga- 
ção de remeter a relação mensal já citada, devendo 
enviar, em troca, enviar ao seu referendo todos os 
bilhetes expedidos depois de concluida a relação geral 
impressa,
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EXPROPRIACÕES 
PARA 

CAMINHOS DE" REERTIO 

UM DECRETO QUA AS REGULAMENTA 

Pela pasta das Obras Públicas e Comunicações 
vai ser publicado o seguinte decreto : 

nO decreto. 19.511, de 21 dê Março de 1931, veio 
obviar a muitas divergências no respeitante a expro- 
priações destinadas a instalação de Caminhos de 

Ferro, partes sobrantes e forma da sua alienação, e a 

estabelecer preceitos de justa conciliação de interesses 

públicos e particulares. 

A prática porém mostrou haver nesse diploma 

deficiências, especialmente na parte relatíva à reversão 

dos terrenos sobrantes, para os proprietários, e na 
parte executiva das suas disposições. 

Reconheceu-se a conveniência de não efectuar a 
reversão, quando êsses terrenos fôssem requisitados 
por serviços estaduais ou por corpos administrativos 

para aproveitamento em obras de interêsse público 

geral ou local. Reconheceu-se a inconveniência que 

resultaria de admitir o princípio de reversão para os 

terrenos expropriados anteriormente a 1927, dadas as 

dificuldades de conjugar êsse princípio com situações 

que poderiam considerar-se antigas em relação aos 

novos .princípios, e cujo esclarecimento por meio de 

provas suficientes, se tornarià mui difícil e compli- 

cado por vezes. E ainda se reconheceu que a variabi- 

lidade dos casos há que aplicar as disposições dêsse 

diploma e a celeridade que se impunha em resolver 

dúvidas, que nessa aplicação fôssem suscitadas, acon- 

selhavam a atribuir ao ministro respectivo o poder 

de obviar às comissões e decidir tais dúvidas. 

Pelo que, atendendo à conveniência de manter 
num único diploma as disposições do decreto 19.511 . 
com as alterações e disposições complementares que 
a prática aconselha. 

Usando da faculdade conferida pela 2.º parte do 
n.º 2.º do artigo 108.º da Constituição, o Govêrno 
decreta e eu promulgo, para valer como Lei, o 

seguinte : ! 

Artigo 1.º—Para construção de caminhos de ferro, 

suas dependências, obras acessórias e instalações ine- 
rentes à sua exploração, poderão ser expropriados os 

terrenos estrictamente necessários, segundo OS pro- 

jectos superiormente aprovados, bem como os indis- 

pensáveis para resguardo de barreiras e rampas, para 
defesa e conservação de túneis, ou para outros fins 

que sejam julgados imprescindíveis por motivos de 
ordem técnica. : 

S 1.º — As expropriações para construção de casas 

para o pessoal, em casos de urgência, sérão feitas nos 

termos do artigo 7.º e seu 8 único do Decreto 19:02, 
de 20 de Março de 1931. 

S&S 2.º — Poderá expropriar-se para os fins designa- 

dos no presente artigo, independentemente do direito 

de propriedade, o direito de fruição do sub-solo ou 

dos espaços aéreos. | 

S 3.º— Na expropriação devem sempre fixar-se, 
para efeitos do registo, os encargos a que ficam su- 

jeitos os prédios respectivos, derivados das condições 

de construção, exploração, conservação e segurança 

das obras realizadas, ou a realizar, bem como das 

serventias que para as mesmas forem necessárias. 

Art. 2.º — Considera-se do domínio público todos 
os terrenos ou direitos que, segundo os projectos su- 

periormente aprovados forem adquiridos por qual- 

quer título, para os fins do artigo 1.º qualquer que . 

tenha sido a entidade adquerente. 

& 1.º — Realizada a construção e aprovado o res- 

pectivo projecto definitivo, todos aqueles terrenos 

que, por motivo de alterações consentidas na constru- 

ção, não sejam necessários, ficam ipso-facto, declara- 

dos sobrantes, excepto quando o mesmo projecto 

constar se destinam para ampliações das instalações 

ferroviárias. 
S 2.º — Os terrenos expropriados, àlém daqueles a . 

que se refere o & anterior, só podem ser declarados 

sobraátites por diploma. do “Poder 'Executivo, "após 

parecer dá Direcção Geral de Caminhos de Ferro, 

considerando desnecessários para o fim a que se 

destinavam. 

Art. 3.º — Os terrenos'/ sobrantes. que forem,.reê- 
quisitados por serviços do Estado ou pelas autarquias 

locais para o aproveitamento em obras de interêsse 
público geral ou local, serão por igual diploma trans- 
mitidos a essas entidades, mediante as indemnizações 

que lhe corresponde, adiante fixadas, salvo concessões 

especiais dos interessados, sendo o produto da sua 

alienação em qualquer caso, pertença da entidade" 

expropriante, e se essa fôr do Estado, do Fundo Es-- 

pecial de Camingos de Ferro. 
Art. 4º — Os terrenos sobrantes cuja adquisição 

tenha sido feita por expropriação, não poderão ser 

vendidos a estranhos, se os proprietários expropria- 

dos, seus herdeiros ou representantes, desejarem a 

reversão pelo preço porque tiverem. sido expro- 

priados. 

& único — Ficam excluidos da reversão os terrenos 

sobrantes que tenham sido adquiridos por expropria- 

ção anterior a 1 de Janeiro de 1927. 
Art. 5.º — Para efeitos do que dispõe o artigo an- 

terior observar-se-á o seguinte: 
1.º— No prazo de seis meses a contar da declara” 

ção : prevista nos, 88 1.º é 2.º do art. 2:º a entidade à 
que se refere o art. 3,º fará citar os interessados para.
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comparecer em dia e hora determinada; decorridos 
que sejam pelo menos 30 dias a contar da citação na 

na Administração do Concelho em cuja área estejam 
situados os terrenos, entendendo-se que a falta de 

comparência implica renúncia ao direito conferido 

Delo art; 4.º. 

A citação será feita pessoalmente, se os interessa- 

dos forem certos e residirem no concelho em cuja 

área estejam situados os terrenos; na pessoa dos seus 

herdeiros, caseiros ou administradores, se êles aí não 

tiverem residência, e por editais, se forem incertos. 

2.º — A reversão será reduzida a termo, lavrado 

nas mesmas condições do da expropriação, e admi- 

tido a registo nas Conservatórias do Registo Predial 
respectivas. 

3.º — Pela reversão não será devida qualquer con- 
tribuição ou imposto. ij 

4,º — Se a entidade a que se refere o art. 3.º não 

cumprir o disposto nos números antecedentes o 

Govêrno, pela Direcção Geral dos Caminhos de Fer- 
ro, promoverá os mesmos actos, e o produto da 

reversão dos terrenos ficará pertencendo ao Fundo 

Especial de Caminhos de Ferro. 

—& único— Se o prédio sobrante tiver sofrido alte- . 

rações, o preço da sua reversão será aumentado pela 

importância correspondente ao valor das benfeitorias 
úteis ou acessões industriais, ou diminuído na impor- 

tância representativa do valor das deteriorações, sendo 

estes valores fixados por louvados, nomeando cada 

interessado o Seu, e o juiz da comarca o de desempate. 

Art. 6.º — Os terrenos sobrantes não sujeitos a re- 
Versão serão vendidos em hasta pública perante a 

administração do concelho a que pertença o prédio 

Ou à sua maior parte e a sua venda anunciada por 
editais afixados com antecedência de 30 dias. 

8 1.º — Os proprietários dos terrenos confinantes 
têm o direito de opção e serão citados nos editais a 
que se refere o presente artigo, a fim de requererem 

O que tiverem por conveniente para aquisição dos 

Feferidos terrenos sobrantes. 

$ 2.º—O direito de opção a que alude o & ante- 
rior só é concedido para os fins seguintes: 

a) — Rectificacão de extremas. 
6) — Arredondamento de propriedades. 
c)— Aumento da área de propriedade para que 

ela atinja ou ultrapasse meio hectare. 
S 3.º — No caso de não haver opções e de ter fi- 

cado deserta a hasta pública poderá a entidade a que 
alude o artigo 3.º vender livremente os terrenos a 
que se refere o presente artigo. 

S 4.º— As disposições do presente artigo e seus 
SS aplicam-se também aos terrenos a que se refere o 
artigo 4.º quando, por qualquer forma, os proprietá- 
rlos expropriados renunciam ao direito de reversão a 
que o mesmo artigo alude. 

Art. 7.º— Para a reversão dos terrenos que nos 
termos dos S$ do art. 2.º, devem ser considerados 
desde já sobrantes, mas que ainda não foram aliena- 
dos, o praso do número 1.º do art.º 5.º começará a 
contar-se da data da publicação dêste.. 

Art. 8.º — Antes da aprovação do projecto defini- 

tivo. (a que: se refere: o 'S.1:º do art.*2.º poderão às 
entidades expropriantes obter a declaração de so- 
brantes dos terrenos julgados desnecessários, seguin- 
do-se para a sua venda as disposições dêste decreto, 
contando-se porém, o prazo do art. 5.º da data dessa 
declaração. 

Art. 9,º—O direito de reversão ou de opção, em 
hasta pública, deverá ser referido ao respectivo Admi>" 
nistrador do Concelho, com à documentação e com 
indicação de louvado, quando dele haja mister para 
avaliações. promovendo-as a mesma autoridade com 
ás diligências tendentes aos esclarecimentos da ver- 
dade, e sôbre elas incidirá a justificação antes da 
adjudicação dos prédios, podendo dessa decisão as 
partes interessadas recorrer, no prazo de 30 dias, para 
os meios ordinários. 

Art. 10,º — Fica autorizado o Ministro das Obras 
Públicas e Comunicações a resolver quaisquer dúvi- 
das que surjam na execução dêste Diploma. 

SRA IORISORIARS O RATO AOL ANRGRSSSS SRA ESGOTOS TIS ARA é 209 ARARAS ASSASSINO NA cita 

Capitão Carlos Velozo 

Á Comissão Organizadora da Transladação do 

Capitão Carlos Veloso, foi enviada a quantia de 

200300 (duzentos escudos) proveniente da lista de 

Subscrição do grupo «Os Carlos». 

Em nome da referida Comissão escreveu-nos O 

Sr. Rui de Andrade, nosso presado amigo, agrade- 

cêndo e pedindo para, por nosso intermédio agrade- 

Cer a todos os subscritores visto que a maioria das 

assinaturas são ilegíveis e não tendo morada não lhes 

É facil fazel-o, como seria seu desejo. 

SERVIÇO INTERNACIONAL 
Em virtude das resoluções tomadas na reunião do' 

Congresso do Tráfego Ferroviário realizado em Lis- 
boa, já circula entre esta cidade e Madrid, atrelada ao . 

correio que parte do Rossio às 14,25, uma carruagem 

mixta. 

Éste veículo que é muito luxuoso, pertence à 
Companhia do Oeste de Espanha, compõe-se de 1.º 

classe e. camas, sendo directo a Madrid, diàriamente, 

o que representa uma melhoria importante na ligação 
das duas capitais. 
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A PESCA 
DESPORTIVA 

COMO ELEMENTO DE TURISMO 

Pot à CRUZ VIEGAS 

ADA se deve desprezar que possa contri- 

buir para fazer ou provocar turismo, por 

muito insignificante que seja ou pareça 
ser. É, neste caso está a Pesca desportiva. 

Para alguns portugueses êste desporto é jul- 
gado inexistente, e por isso não o contam como 

susceptível de produzir turismo em Portugal, como 
acontece no estrangeiro. 

Pois engana-se quem tal assim pensar, porque 
no nosso país existem muitos amadores de pesca, 

tanto ao largo da costa, como à beira-mar, como 
ainda nos rios e lagoas. 

À êsses amadores nacionais poderão ainda vir 
juntar-se os amadores estrangeiros, que os há e 
com abundância, e que para praticarem êsse des- 
porto se deslocam com prazer para longíquas pa- 
ragens. Ainda há pouco tempo num concurso de 
pesca, na água dôce, em Espanha se reuniram 
duzentos amadores de várias procedências. 

É, porém necessário agitar a propaganda dêste 

saudável divertimento, e é isto o que mais falta 
está fazendo para que se conheça termos uma 
magnífica costa marítima e belos rios, a parte 
melhor dos que desaguam para oeste da península 
luso-espânica, e que os amadores de pesca podem 
aproveitar. 

Certo: que alguma cousa a êste respeito tem 

sido feita por vários entusiastas da pesca recrea- 
tiva, e pelo Conselho Nacional de Turismo que 
publicou um folheto intitulado «Fishing as a 
sport in Portugal”, mas que apenas se refere à 
parte do país para o Norte do Tejo onde sé pode 
pescar, na água dôce, trutas, salmões, barbos, sá- 
veis, tencas, etc.. 

Quanto à parte do sul. parece não ter sido es- 
tudado o seu aproveitamento desportivo quer no 
mar, quer nalgumas ribeiras. As Comissões de 
Iniciativa serão, certamente, as entidades melhor 
indicadas para fornecerem àquele Conselho as" 
informações relativas aos pontos onde se poderia 
praticar com éxito o desporto da pesca nas locali- 
dades do sul de Portugal. 

No semanário “Ecos da Avenida» escrevi eu 

alguns artiguelhos de propaganda da Pesca des- 
portiva, e em Abril de 1919 dizia: 

«Cascais e Estoris são as localidades que pela 
«sua posição sôbre o oceano Atlântico, pela sua 
«proximidade da capital, e pelo seu futuro desen- 
«volvimento que já se está desenhando, melhor se 
«prestam para a propaganda e exercício da pesca 
«desportiva. É, uma região especial para o turismo, 
«e bom seria que as instâncias competentes tenham 

«em conta as distrações predilectas de alguns tu- 
«ristas, especialmente os ingleses, que apreciam a 
«pesca àlém de outros sports. 

«Chegar àquelas paragens, vêr campos, monta- 
«nhas, praias, casinos e não ter mais nada em que 

«empregar o seu tempo, é coisa que pode contri- 
«buir para pouca permanência dos turístas e para 
«o descrédito daquela importante zona de turismo.» 

São passados 14 anos, e hoje aquelas palavras 
já não se aplicam sômente à Costa do Sol, mas 
também a outras localidades, praias, e termas com 

ribeiras próximas, onde o turismo tem levado 
viajantes. 

Raros têm sido os conferentes que têm versado 

o turismo, e que na sua exposição tenham feito 
alguma referência ligeira à pesca recreativa. Eu 

considero ainda pequena a propaganda que tem 

sido feita para o desporto da pesca, e nesta oca- 
sião, em que se aproxima o fim da veda da pesca 
nas águas interiores, eu venho juntar, mais uma 

vez, o meu insignificante esfôrço para o aumento 

dessa propaganda. 

IRA LIGA 

Em 3o de Junho finda a proíbição, começada 

em Março, da pesca nas águas interiores do nosso 
país, imposta pelo 8 3.º do artigo 91.º do Regula- 
mento de 6 de Novembro de 1914 para todas as 

espécies ictiológicas, com excepção dos sáveis, lam- 
preias, salmões e trutas. Há ainda algumas restri- 

ções nalguns rios afim de favorecer o seu repo- 

voamento, mas são poucos os que estão nestas 

condições. 
No mar não há veda para a captura de peixes, 

desde que tenham as dimensões regulamentares. 
Apenas há veda para o exercício da pesca em cer- 

tas zonas, épocas, e captura de crustáceos e mo- 

luscos em determinados meses. 

Em terra, salvas as zonas de concessões príva- 
tivas para pesca nos rios e ribeiras autorizadas 

a pedido de Associações desportivas, qualquer 
amador pode pescar, com linha de mão, nas zonas 

de domínio público em dias feriados ou domingos 
sem pagar licença alguma, e nos outros dias só 

possuindo uma licença anual que custa 30$00 
passada pelas Divisões Hidráulicas. 

Assim dispõe o artigo 14.º do Decreto n.º 17.900 
de 27 de Janeiro de 1930, que oportunamente será 

analizado Reis
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Pela pasta das Finanças vai ser publicado o seguinte 
decreto : 

«A liquidação e cobrança do imposto de camio- 

nagem devido pela exploração de carreiras com a 
incidencia definida no decreto n.º 18.558, de 4 de Julho 
de 1930, mostraram-se, na prática, pela dificuldade de 

Colheita de elementos necessários ao cálculo do im- 
Posto, pouco justas e eficientes. 

Impõe-se, por isso, ao Govêrno, a necessidade de 
O remodelar, substituindo os factores que lhe servem 
de base por outros que tornem aquêle imposto de 

aplicação simples, variável com os factores que tradu- 

Zzem o custo do transporte em automóveis pesados e 
Mais justo na sua incidência. Para tanto importa fazê-lo 

depender de factores constantes para cada carreira e 

Para cada carro ou conjunto de carros. 
. Foram, segundo êste critério, estabelecidas novas 
formulas do imposto de camionagem, cujos elementos 

São, além da lotação ou carga útil aprovadas para 
— fada veículo, o número de quilómetros correspon- 

dente ao percurso da carreira e número de viagens 

— Por mês determinado, pela respectiva licença, e a 
larifa mínima, também constante para cada categoria 

de Carreiras. 

São evidentes as vantagens do critério exposto 

sôbre O do decreto n.º 18,558, pois que, não sá 0, 

IMposto a pagar deixa de ser função do número de 
Passageiros efectivamente transportados, número de 

Iícil, e, na maior parte dos casos, de impossível 
determinação, como «também a variabilidade do im- 

POsto, com a tarifa mínima, permite, aliada À revisão 
anual, igualmente prevista, a actualização do imposto 

sm Presença da variação das condições económicas, 

que mais directamente influem no custo dos trans- 
Portes. 

As fórmulas que ora se estabelecem não se pode- 

Am aplicar às carreiras definidas no «Regulamento 
t e transportes em automóveis pesados”, como: evern- 

IS e bem assim aos serviços relativos a desdobra- 

"ento e horários suplementares das carreiras regula- 

É fo Póis que tanto numas como noutras, não se encon- 

o prêviamente fixados os factores a que acima se 
k Yude; assim se justifica o facto de, nestes casos se 
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determinar o imposto a cobrar, proporcionalmente 
aos dias de exploração e apenas variável com o tipo 
de veículo utilisado. 

Nestes termos: 
Usando da faculdade concedida pela 2.º parte do 

n.º 2.º do artigo 108.º da Constituíção, o Govêrno 
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte: 

Artigo 1.º É devido imposto de camionagem pela 
exploração de carreiras para transporte de passageiros 
e mercadorias. 

Art. 2.º Nas carreiras regulares o imposto de 
camionagem a cobrar mensalmente será: 

Para as carreiras de passageiros — o produto de 
5 º/o da tarifa mínima, por passageiro-quilómetro, pelo 
número de passageiros quilómetros correspondentes 
ao percurso geral da carreira por mês e à lotação do 
carro. 

Para as carreiras de mercadorias — o produto de 
5º/o da tarifa mínima por tonelada-quilómetro, pelo 
número de toneladas-quilómetros, correspondentes ao 
percurso geral da carreira por mês e à carga útil do 
carro. f 

Ou seja respectivamente: 
1==5/100 x Tmin xIx (pxn) 

== 3/100% Tino ox sn: 
sendo p==percurso simples da carreira; n=- número 
total de viagens simples por mês; Il ==lotação média 
dos veículos empregados na carreira; Tmin==-tarifa 
mínina por passageiro-quilómetro, em escudos ; Tmin 
==tarifa mínima por tonelada-quilómetro em escudos. 

S 1.º Nas carreiras complementares a tarifa mínima 
por tonelada-quilómetro é provisoriamente e sómente 
para os efeitos do cálculo do imposto de camionagem, 
fixada em 15900. 

S 2.º Nas carreiras mixtas o imposto de camiona- 
gem será calculado separadamenté em relação ao 
transporte de passageiros e mercadorias. 

— Art. 3.º Nas carreiras eventuais o imposto de 
camionagem será de 30500 por, caminheta e por dia 
e de 59500 por caminho e por dia. 

S único. Iguais taxas serão aplicadas aos concessio- 
nários de carreiras regulares pelos serviços efectuados 
por desdobramento ou por horários suplementares. 

Afto 4º AS licênças, de exploração de carreiras 
regulares concedidas pelo Conselho Superior de Via- 
ção são entregues aos concessionários pelas respecti- 
vas repartições de finanças, a quem o Conselho as 
remeterá para efeitos do «visto» é de lançamento do 
imposto de camionagem. 

$S 1 O imposto de camionagem será calculado 
pela Repartição de Finanças em face dos elementos 
constantes da licença, passada pelo Conselho Superior 
de Viação, e o seu pagamento deverá Ser. efectuado 
até o dia 15 do mês seguinte áquele a que respeitar. 

S$ 2.º O Conselho Superior de Viação remeterá 
ás Repartições de Finanças, até o dia 10 de cada mês, 
nota dos desdobramentos e serviços complementares 
efectuados em carreiras regulares, no mês anterior,
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para efeitos de pagamento do respectivo imposto de 

camionagem, o qual deve ser cobrado juntamente 

com o imposto relativo ao serviço normal das car- 

reiras. 

Art. 5.º Nas carreiras eventuais, O pagamento do 

imposto de camionagem, deverá ser feito adiantada- 

mente nas Repartições de Finanças respectivas, não 

podendo ser concedida a licença sem a apresentação 

do documento comprovativo dessa, formalidade. 

Art. 6.º A fiscalização do pagamento do imposto 

de camionagem compete ao pessoal depedente da 

Direcção Geral das Contribuições e Impostos e a to” 

das as entidades que tenham intervenção na fiscaliza- 

ção dos preceitos do Código da Estrada. 

Art. 7.º Os factores aplicáveis no cálculo do im- 

posto de camionagem, considerados no artigo 2.º, estão 

sujeitos a revisão anual durante o quarto trimeste de 

cada ano económico, revisão que será feita em decreto 

referendado pelos ministros das Finanças e das Obras 

Públicas e Comunicações. 

Art. 8.º Além do imposto de camionagem, da 

contribuição industrial e das, importâncias cobradas 

por licenças e outras formalidades, nos termos do 

Código da Estrada, nenhuma contribuição, imposto, 

taxa, selo ou licença poderão ser exigidos-pelo Estado, 

corpos ou corporações administrativas, pelo uso, 

circulação e estacionamento nas vias públicas, de 

quaisquer veiculos automóveis. : 

S único. À violação dêstes preceitos por parte dos 

corpos administrativos envolve a perda da compensa- 

ção estabelecida pelo decreto n.º 17.813, de 30 de De- 

zembro de 1929, e a dedução das importâncias por 

êles indêvidamente cobradas nas entregas do produto 

dos adicionais sôbre as contribuições e impostos ar- 

recadados pelo Estado. 

Art. 9.º Êste decreto entrará am vigor no dia 1 de 
Julho. 

OFICIAL 

Ministério das Colónias 

Portaria n.º 7.5€4 
VV” 

Manda que as pensões provisórias ou definitivas de apo- 

sentação ou reforma de três operários dos caminhos de ferro 

da colónia de Angola continuem a ser encargo orçamental da 

mesma colónia. : 

Portaria n.º 7.567 

Manda que as passagens, por via maritima, da metrópole 

para as colónias e vice versa ou de umas para outras colónias, 

que sejam encargo:do Estado, só podem ser autorizadas para 

serem fornecidas em navios que tenham as características .de 

transportes de passageiros. 

Ministério da Marinha 

Notas ás regras contidus nas instruções para execução do 

regulamento das Linhas de Carga Máxima, aprovadas por 

decreto n.º 22.362 inserlas em suplemento ao Diário do Go- 

vêérno n.º 71, de 28 de Março findo. 
V 

Decreto-lei n.º 22.478 

Determina que aos armadores a quem, nos termos dos de- 

cretos n.º 20,940 e 21.147, tenha sido concedida a reforma das 

letras representativas dos emprestimos efectuados ao abrigo 

dos decretos n.º* 16.726 e 19.577 possa ser concedida nova 

reforma das mesmas letras por mais um ano desde que no 

corrente ano concorram com os mesmos navios á pesca do 

bacalhau. de, 

Ministério do Comércio Indústria e Agricultura 

Lista de artigos estrangeiros, organizada nos termos do 

: decreto n.º 22:307, que podem ser livremente adquiridos pelos 

serviços do Estado, corpos e corporações administrativas e 

empresas ou sociedades concessionarias em virtude de não se- 

rem fabricados em Portugal artigos similares ou que preen- 

cham o mesmo fim. = 

Decreto n,º 22.504 

Instala à Bolsa de Mercadorias do Pôrto, a qual funcionará 

provisóriamente junto da Bolsa de Fundos do Pôrto. 

" Decreto-lei n.º 22.505 

Faculta ás fábricas de moagem de Ponta Delgada, Angra 

do Heroismo e Horta importarem do continente, àlém das 

quantidades de trigo que lhes foram fixadas pelo artigo 1.º do 

decreto n.º 22.279, mais 900.000 quilogramas da qualidade quê 

acharem mais conveniente, 

Ministério das Finanças 

Decreto-lei n.º 22.510 

Permite a conversão em certificados de divida inscritá 

dos bilhetes do Tesouro com averbamento em condições de 

imobilidade perpétua ou temporária, ou ainda com determinã" 

das cláusulas, 

Decreto-lei n.º 22.513 

“Determina que a insenção de contribuição industrial con” 

cedida ás cooperativas de consumo e de produção, só Iheº 

aproveita quando negoceiem exclusivamente com os gets as” 

sociados, ; | 

Decreto-lei n.º 22.514 

ústria 
Obriga as sociedades e empresas que explorem a ind 

ne 
de fósforos ao pagamento, em cada ano, do juro prefere 

das acções ou cotas privilegiadas pertencentes ao Estado 

regula a fixação dêsses juros,
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ORTUGAL tem sido o país do bric-à-brac, 
nêle tudo se tem confiado ao tempo, à 
rotina, e o critério da antiguídade tem 
assim predominado muitas vezes onde 

apenas devía prevalecer o princípio da compe- 
tencia. 

Com raras excepções, não há em Portugal o 

devido respeito pelos direitos adquiridos pelos 
diplomados por Institutos de ensino superior ou 

secundário, e não raro têm êles sido preteridos por 
indíviduos que, como bagagem de conhecimentos, 

Pouco mais trazem para a vída do que um escasso 

" diploma de exame de instrução primária., 

Qualquer simpático mancebo, recem-saído, pelo 
acaso. dos favores dos maiorais da política, da dis- 

—cussão acalorada da botica da aldeia, para o buli- 
cio da capital, patenteia ao falar dos que tiraram 
OS cursos, uma olimpica superioridade. 

O assunto por si não tinha importância se não 

Passasse do domínio da opinião pessoal e inofen- 
Siva para um âmbito mais lato e que é de inte- 
rêsse colectivo. 

Naquêle primeiro caso, os bons rapazes, de que 
já falava Eça de Queiroz, envaideciam-se, e os 
Miplimados nada sofriam com isso. 

Mas a verdade é que não tem sido assim. 
Os homens que iniciaram a obra da Rêpública, 

não pensaram que era preciso valorísar os univer- 

Sitários e que se queriam faze-la prosperar e fru- 
Miicar, a vida do regime tinha de assentar infali- 

Velmente na mocidade saída das escolas superio- 

tes, sob pena de, não procedendo assim, darem 

OTigem a uma geração de descontentes que, longe 
de lhe facilitar os passos, só à Rêpública poderia 

Ser hostil. 

Foi em parte o que aconteceu. 

Nunca podemos esquecer que o regime nascente 

eo encontrou, para premiar o valor de António 
ardinha, então rêpublicano, senão o minguado 

U 
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lugar de oficial do registo civil, em terras de 
Monforte. 

Entretanto lugares houve na diplomacia e em 
outras funções, que foram ocupados por pessoas 
que não tinham aqueles requisitos, necessários 
para isso. : 

Está aqui, nesta atrabiliaria maneira de proce- 
der, nesta selecção feita à rebours, um dos esco- 
lhos em que logo de inicio a Rêpública tropeçou, 
e que depois, mais amargos de boca lhe trouxe 
porque ela, em vez de fazer dos universitários o 
pedestal em que se firmasse, para dar o vôo neces- 
sário, como sucede em Espanha, optou por outro 
caminho, e deu fartamente a perceber que para 
ocupar lugares do Estado e posições de destaque, 
o diploma de doutor era de mais. 

Criou-se assim essa lenda lamentável de que 
onde está um bacharel, está um inepto para o exer- 
cício de qualquer cargo, e isto num país onde os 
casos de autodidatismo são raros, onde quási nin- 
guém lê, aprende, estuda e sabe, e onde por isso 
mesmo o Govêrno só póde confiar naquêles que, 
por. meio de um diploma oficial, atestam dos seus 
conhecimentos. 

Há excepções? Certamente que as há, mas são 
raras, e de um modo geral, póde afoitamente di- 
zer-se que, na vida mental portuguêsa, a superio- 
ridade dos diplomados por cursos universitários, 
é manifesta, e não sofre confronto com aqueles 
que procuram deprimi-los. 

Temos de nos lembrar de que a grandeza e a 
civilização germânicas, o seu poderio e o seu pa- 
pel preponderante na vída europeia, e bem assim 
o poderio e o papel representado pelo Japão na 
vida asiática, são obra, acima de tudo, dos seus 
universitários, que aqueles povos, longe de apou- 
carem, respeitam e admiram, como os factores 

primordiais da sua prosperidade económica e do 
seu renome intelectual. 

Portugal, dizia um grande espírito da nossa 
terra, é uma civilização de iletrados. 

Ha exagêro nesta frase, sem dúvida, mas quem 
a proferiu desejava signifícar certamente, que 
em Portugal não ha o culto pelas ideias, pelos 
livros, se lê pouco, e, digamos tudo, não ha até 
carinho pelos seus grandes escritores. 

Se assim é, a selecção não pode ser feita fóra 
do campo ocupado por aquêles que deram provas 
públicas dos seus “conhecimentos, e julgamos que 
muito bem vai aos Governos que, longe de segui- 
rem numa tradição que nada tem de aproveitável, 
rompem com ela, creem que o país e a sua vida 
pública só podem dignificar-se por meio da cul- 
tura e que o seu ressurgimento tem de ser obra 
da mocidade saida das escolas. 
Aug se enfende modernasente-cm tidos 6 

Estados que querem marchar para a frente, de um 
modo decisivo, e com aquele sentido profundo das 

-
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Conferência Económica Mundial 

Foi publicada no «Diario do Govêrno» a portaria 
que constitue a delegação portuguesa à Conferência 

Económica Mundial, que se reune em Londres no dia 
12 do corrente. 

Compõem-na os srs.: 
Ministro dos. Negócios Estrangeiros, José 

Caeiro da Mata, presidente; embaixador de Portugal 
em Londres, dr. Ruy Ennes Ulrich, delegado; gover- 

nador do Banco de Portugal, Inocencio Camacho 

Rodrigues, comissário do govêrno português para as 
reparações em mercadorias, coronel Tomaz Wyllie e 

delegado do govêrno português no Instituto Interna- 

cional de Agricultura, dr. José Pequito Rebelo, dele- 
gados técnicos; dr. Augusto Mendes Leal, secretário; 

dr. João Pinto Mendonça e dr. Alberto Bacelar Ma- 

chado, secretários. gh, 

"CONTOS AMARGOS DA GUERRA” 
Ainda a propósito do primeiro volume dos «Contos Amar- 

gos da Guerra» edição que se encontra quási esgotada, trans- 
crevemos da imprensa mais o seguinte : 

O Sorraia: e 

Chama-se assim o livrinho que Carlos d'Ornelas compõôz e editou, 

Relatem-se nêle episódios da Grande Guerra, sucedidos entre 

aquela gente serrana que na Flandres a;ssombrou o Mundo pela sua 

valentia e audácia. Episódios intimos, familiares alguns, tradutores 

todos da nossa raça, contados com muita inteligência e bastante eru- 

dição literária. 
Agradecemos o exemplar que nos foi enviado. É um livro de biblio- 

teca que recomendamos a todos que desejem conhecer as horas amar- 

gas que durante uma Guerra se vivem, 

Comércio de Vizeu: 

Acabamos de receber um exemplar de Contos Amargos da Guerra, 

da autoria de Carlos d'Ornelas. Autor de várias obras como O Aço- 

reano na Grande Guerra — O último Dia do Condenado, — Madeira e 
Açores, etc.,, o sr. Carlos dºOrnelas afirma-se mais uma vez um obser- 

vador criterioso, e um contísta inteligente, ENE bravos que tornou a Sua 

literatura agradabilissima. 

Contos Amargos da Guerra, lê-se com o maior interêsse. É um 
volume elegante que saíu das oficinas da «Gazeta dos C, de Ferro» — 

Rua da Horta Seca, 7 — Lisboa, 
Agradecemos a oferta, 

realidades que é já agora, quer se pense pela ca- 

beça de Mussolini, Hitler, Kemal ou Staline, o 
que caracterisa a política nesta etapa do seculo XX. 

À não se entender, assim, cria-se úma geração 

que só pode ser de descontentes, quando chegada 

ao limiar da vida prática, constata, com magua, 

que o papel que lhe competia desempenhar, as 
situações a que tinha direito, os lugares de co- 

mando que lhe pertenciam, são ocupados por quem, 

para tanto, não deu, nem melhores provas de 
competência, nem de perseverança no arduo e atu- 

rado trabalho de aprender. 

Muito se tem feito ultimamente no sentido 
que venho defendendo, mas há que valorizar 
sempre, e, em todos os ramos, desde as letras à 
engenharia, os cursos superiores, 

É, dignifícar a Patria. 

O QUE TODOS DEVEM SABER 
SOLICITADORES OU PROCURADORES 

Vai ser publicado um decreto determinanno que a tabela do im- 
posto profissional das profissões liberais na verba «solicitadores ou 

procuradores» a que se refere o n.º 2 do artigo 61 do decreto 16,731 de 
13 de Abril de 1929, passe a ter a seguinte redacção : — Solicitadores 
com nomeação oficial em Lisboa e Pôrto 1.200$%00 ; nas comarca de 1.º 

classe 72000; nas de 2.º classe 420$00; nas de 4.º classe 180800 ; nos 
concelhos que não são séde de comarca 120800. Procuradores em Lisboa 

e Porto 600%, nas capitais de distrito 450800 ; nas comarcas que não são 

sédes de distrito 200%00, nas restantes 100%00, 

PASSAPORTES 

Pelo Ministério da Guerra foi expedida uma circular urgente, pela 

qual ficam autorizados os comandantes das unidades e os chefes dos 

Distritos de Recrutamento e Reserva a conceder aos cidadãos portu. 

gueses, sujeitos às ieis e regulamentos militares, licenças para ira 

Espanha, por espaço de tempo não superiôr a 180 dias, nos termos da 

legislação em vigor, 

As mesmas licenças, dentro do praso da sua validade, podem ser : 

utilizadas pelos teus possuidores, todas as vezes que pretendam ira 

Espanha, o que especialmente favorece os habitantes das localidades 

fronteiriças. 

Até aqui só os comandos militares das localidades, sédes de go- 

vêrno civil, onde devessem ser visados os passaportes, estavam auto- 

rizados a conceder licenças desta natureza. Como agora não há 

nassaportes a visar, visto o Ministro dos Negócios Estrangeiros 

autorizar a saída do país para Espanha, mediante a simples apresenta- 

ção do bilhete de identidade, fica assim facilitada a obtenção da 

licença militar, cuja dispensa nunca pode ser concedida por ser con- 

trária à lei e porque dispensar a licença militar seria pôr os desertores, 

refractários e os que devem anuidades de taxa militar em igualdade de 

direitos com os que cumprem as leis militares. 

A CAÇA AOS ANIMAIS BRAVIOS 

O Ministério do Interior forneceu à Imprensa um projecto sôbre O 

regulamento da caça aos enimais bravios, estabelecendo que se pode 

caçar, desde que se atenda a determinadas condições, nos terrenos 

não cultivados nem murados, salvas as restrições estabelecidas neste 

decreto-lei e seus regulamentos, No mar e nas áreas das circunscri- 

ções marítimas, sem prejuizo para o movimento comercial e da nave- 

gação e para a freqiiêucia de banhistas. 

É defesa a caça nas queimadas e nos terrenos com elas confinan- 

tes, numa orla de 400 metros, enquanto durar o incêndio e nos quatro 

dias seguintes. Nos terrenos cobertos de neve. Nos terrenos que du- 

rante as inundações se encontrarem completamente cercados de água. 

Nos terrenos adjacentes à linha mais avançada das inundações produ- 

zidas por cursos de água navegáveis, numa largura de 200 metros, me- 

didos dessa mesma linha, enquanto dura; a inundação e nos dez dias 

seguintes; e nas zonas onde a caça fôr proíbida nos termos do de- 

creto-lei e seus regulamentos, 

O projecto estabelece, ainda, outras medidas referentes ao regime 

da CAÇA. 

e6h. o 

[MERCK E Ne OC 
EXPANSÃO PORTUGUESA 

Visitou-nos o primeiro número desta interessante 

revista económica da qual são directores os srs. À. 

Correia de Freitas e À. M. da Cunha Amaral. 

Traz colaboração muito interessante em português, 

inglês e espanhol. 

Ao nova colega os nossos melhores votos de 

longa vida e prosperidades,
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ECOS & COMENTARIOS 
a na: 

Por. NETO KOLABTS 

AO SR. GOVERNADOR CIVIL DE LISBOA 

QUI, na Rua da Horta Séca, aparecem constantemente 

tercetos, quartetos e quíntetos compostos de cêguinhos 

que trazem atrelados a si crianças e mulheres, ar- 

drajosamente vestidas, recrutadas por ésses caminhos. 

De repente, quando estamos na azafama do trabalho 

' Oouvem-se retenir uns desafínados bordões ao mesmo tempo 

que as cantatrizes fingem cantar um fado ou canção que 

tem por fim comover a assistência para depois fazerem a 

quete respect.va. 

Aos berros désses desgraçados que se esganiçam o mais 

possível, toda a gente se vê forçada a abandonar o trabalho 

ao mesmo tempo que outros chegam à janela para depara- 

rem com aquela tristeza e miséria. : 

Depois, ou seja passada uma meia hora, aparecem duas 

ciganas ou galegas com um pandeiro que fazendo juntar à 

sua roda a garotada proferem obsenidades e provocam um 

escândalo tal a que a polícia por vezes intervém, conforme 

as ordens que recebe. ! 

Torna-se absolutamente necessário para uma cidade 

como é Lisboa, já bastante cívilizada, a interferência do 

Sr. Governador Civil para que seja posto cóbro à espectá- 

culos desta natureza que desmoralizam por completo, 

Aos cêguinhos que passam. a sua vida tocando pelos 

bairros pobres de Lisboa não seria possível conseguir o seu 

internamento em qualquer casa de caridade que já esteja 

Organizada ou internal-os por qualquer processo que O 

Sr. Governador Civil indicar ? 

FARMACEUTICO COM SORTE 

IZ o Jornal de Notícias do Pôrto que um individuo de 

Londres acaba de dever a salvação da sua vida à telefo- 

nia sem fios, depois de ser vitima de um engano farmaceutico. 

Encontrando-se em Birmingham sentiu-se. doente, pelo que 

Mandou chamar o médico. Este receitou-lhe umas pipulas ino- 

fensivas que foram aviadas na farmácia próxima, onde por en- 

Sano um empregado as forneceu, de estriquinina, Daí a ins- 

tantes o farmaceutico dando pelo engano correu ao hotel onde 

Se hospedava o cliente, mas era já tarde. Partira no último 

Combóio para Londres. O homensinho lembrou-se então de se 

dirigir a uma companhia de concertos telefónicos, onde conse- 

Suiu que se intercalasse no programa um aviso dirigido ao 

Cliente londrino, notificando-lhe o êrro, Naqu' la noite, O 

WWdente que se encontrava muito melhor lembrou-se de ir assis- 

tir à um concerto de T. $. F., qual não foi o seu espanto 

— Wando ouviu a comunicação do farmaceutico para que rião to- 

Mãsse as pilulas. 
E, está bem de vêr que as não tomou. 

(D jorna! República na sua secção diária de ecos trazia com 

o titulo de Não é o homem das barbas o seguinte : 

ca «Perguntam-nos alguns leitores se um artigo ontem publi- 

do na República, assinado por Américo Lopes de Oliveira, 

o famoso homem das barbas. 
Era o que faltava! 

À 

Felizmente, temos respeito por nós próprios. pelos leito- 

res e até pelo papel em que escrevemos. 

Américo Lopes de Oliveira é um estudante inteligente e 

honrado, que sabe escrever e sabe dignificar a República. 
Nada de confusões !» : 

Não é justo que ao Américo de Oliveira, que tudo gastou 

com o regime que ele sempre amou desde os bancos da es- 

cola, se atirem sueltos que longe de ferirem a pessoa visada 
são de efeito contrário, mas absolutamente contrário. 

Já não é de admirar porque também no último número da 

Gazéta públicámos uma noticia que nos foi solicitada pela re- 
dacção do Diário Liberal e dois dias depois o seu chefe de 

redacção Mário Salgueiro atirou uma das suas venenosas bis- 

cas exactamente à pessoa a quem foi sol:citada a publicação . 

de tal noticia. 
E é tudo assim; mesmo à moderna. 

FIXES, POR PORTUGAL 

O coronel de Engenharia Raul Esteves abandonou a sua - 
unidade — o Regimento de Sapadores de Caminhos de 

Ferro — em virtude de ter assumido o cargo de inspector das 

tropas de comunicação. 

Porém, antes de deixar o comando, que exerceu durante 

muitos anos, o coronel Raúl Esteves dirigiu uma saudação aos 

componentes, da sua unidade, em que recorda as horas dificeis 

que êle passou e que tão galhardamente soube cumprir o seu 

dever, como soldados da ordem e disciplina, em defesa da 

Pátria. 

Esse precioso documento foi ouvido pelos briosos «Fixes» 

que estremeceram como se ouvissem «A Ultima Ordem do 

Batalhão de Sapadores de Caminhos de Ferro» em que o seu 

chefe perfilado e carrancudo falava com a certeza de ver for- 

mado sempre à sua esquerda para prestigio da Nação a uni- 

dade disciplinada dos «Fixes de Portugal», 

COMO SE INVENTOU O TELEFONE 

UMA conferência celebrada recentemente em Londres 

quando do 50.º aniversário da descoberta do telefone, um 

engenheiro fez uma conferência radiofundida sôbre a história 

e o desenvolvimento do telefone. Os jornais recordam com 

grandes elogios o professor Graham Bell que é considerado 

o pai do telefone. Bell, natural de Edimburgo, casou com uma 
rapariga surda. Desgostoso por se não poder fazer ouvir por 

sua mulher, começou, a pensar em inventar um aparelho que 

de qualquer forma suprisse ,êsse defeito. Foi assim que des- 

cobriu um aparelho que permitia a audição a distância. Apre- 

sentou o seu invento ao govêsno.da America onde vivia ; e no 

ano seguinte, 1883, trouxe-o para Inglaterra onde se registou 

a primeíra companhia de telefones, em, Agosto do mesmo ano. 

SEMANA DA TUBERCULOSE 

J vão passadas algumas semanas sôbre a tuberculose. 

Muito palavriado, conferências à farta, cartazes nas 

ruas, senhoras a pedir com uma caixinha selada, e afinal de 

contas onde param êsses grandes sanatórios para alujar essas 

centenas de doentes com o grande mal ? f 
! Quando se trata de demolir êsses pequenos casebres 

imundos, sem ar nem luz onde vivem familias conipletas de 

tuberculosos ? 
Para isto é melhor deixarem-se de tanta propaganda e 

tratem de arranjar maneira com que os géneros apareçam 
baratinhos e que o merceeiro e o mixordeiro nos não impin- 

jam por bom preço, :
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GRALHAS 

O último número desta «Revista» a páginas 344, na notícia 
que demos sôbre a nomeação do Sr. Dr. Ruy Ulrich para 

nosso embaixador em Lordres, registaram-se gralhas imper- 

doáveis que recaem sômente no compositor que no dia que 

compoz a notícia se encontrava cheio de... emoção. 

O Sr. Dr. Ruy Ulrích aparece aos 14 anos, lente catedrá- 
tico da Faculdade. Por êste andar não sabemos onde as coisas 

iam parar. 

Porém, apesar de tudo, as gralhas não são de ofender 
como já tem acontecido em vários jornais, 

A propósito de gralhas, vamos contar aos nossos leitores 

o que a «Gazeta», de S. João da Boa Vista, Goyaz, Brasil, 

publicou, em virtude de uma troca de graneis de duas notí- 
cias — uma sôbre a partida de determinado médico da terra, 

e outra dum porco de ceva que ja para uma exposição. 

«Parte hoje para o Rio de Janeiro, onde $e demorará al- 

guns meses, o nosso querido amigo, Sr. Dr..José Silva Matos. 

É um dos melhores exémplares de suinos que temos visto, 

atingindo o seu pêso — caso nunca visto entre nós — 378 qui- 

logramas. f 

. Os seus numerosos amigos, querendo demonstrar quão 
sensível lhas será a ausência do estimado clínico, que vai ser 

remetido para a Exposição Nacional, onde certamente ganhará 
um dos prémios destinados aos animais de ceva, demonstrando 
os cuidados que dispensava aos enfermos, atendendo-os a 

qualquer hora do dia ou da noite, o que enche de orgulho os 

criadores goianos, resolveram oferecer-lhe um banquete, que 

se: realizou com muito brilho em casa do nosso amigo Teren- 

cio Velasco Tupinambá. ; 
Certos de que êsse representante do zootécnica do muni- 

cípio, na capital, atestará o adiantamento do operoso clínico, 
que deixa fundas saudades entre nós com a retirada, feliz- 

mente não longa, teremos a maior satisfação em vê-lo esquar- 

tejado e vendido a pêso o toucinho, dando dessa forma razoá- 

vel e compen ador lucro ao dono.» 

A CONFERÊNCIA DO IMPÉRIO 

maioria dos jornais políticos, preocupados a discutir as- 

suntos de alta transcendência filosófica, ignoraram a 

realização, em Lisboa, da Conferência do Império Colonial 

Português, acontecimento da mais alta importância, e no qual 

se fizeram notáveis afirmações. 
As nossas gazetas políticas ignoram tudo o que não seja 

cozinhado por elas. Não as preocupam os supremos interêsses 

da Pátria, a justa defeza do Império Colonial Portuquês ou o 
salientar um acontecimento cuja repercussão externa atingiu 

os fins vizados. O que seria lógico esperar era a discussão 
serena dos acontecimentos, um honesto trabalho de crítica, 

uma vigilância segura, uma oposição leal, e proveitosa, 

Ignorat, ou fingir ignorar um acontecimento desta natu- 

reza, de uma tão alta importância política, em o qual tomaram 

parte antigos governadores coloniais, e antigos ministros po- 

líticos, cuja obra proveitosa à Ditadura Nacional reconhece, 

e faz justiça, é uma atitude inqualificável, sem conteúdo espí- 

ritual e humano, À gravidade do problema colonial exige uma 
estreita colaboração da parte de todos os portugueses ordu- 

lhosos da sua continuidade, da sua terra, e da vastidão do 

seu Império. 
Não colaborar na sua defeza, e na defeza dà sua manuten- 

ção é uma atitude de comodidade, cujo fim não compreende- 
MOS... 

A «Gazeta» aponta êste estranho acontecimento e apro- 

veita esta oportunidade para chamar a atenção de todos os 

portugueses para o notável discurso do sr. Doutor Armindo 
Monteiro, ilustre Ministro das Colónias, 

«MISSES» 

Nº primeira página dos jornais vinha uma fotografia de uma 

menina de saia curtinha, acompanhada de seus pais a 
quem chamam Miss «Espanha». 

Era realmente um facto digno de registo a chegada a Lis- 
boa e depois ao Estoril da grande «rainha» de beleza. 

Um jornal de grande informação anunciava assim o grande 
acontecimento. ! 

«No «correio» de Madrid, chegou, ontem, a Lisboa, «miss 

Espanha Il», «sefioritar Teresa Daniel, acompanhada de seus 
pais, D. Henrique Daniel Ranona e D. Inez Boadiz. «Miss Es- 
panha Il, que foi a «“rainha“”. de beleza do país vizinho, em 
1932, foi primeifamente eleita «Miss Catalunha», pois é natural 

de Barcelona, e, decorrido algum tempo, proclamada «Miss 
Espanha». A «linda Teresita», como lhe chamam os seus com- 
patriótas, após o desembarque, dirigiu-se, acompanhada de 
seus pais, ao Estoril, onde teve um amistoso acolhimento. De 

regresso a Lisboa, e depois dum passeio pela cidade, recolheu 

ao hotel. 
Á noite, foi cumprimentada por,várias entidades perten- 

centes à colónia do seu país, não saíu e recolheu cêdo aos 
seus aposentos. A representante da beleza espanhola recebeu 

um convite para ir. de novo, hoje, ao Estoril». 
Não houve musica, nem morteiros e não sabemos se re- 

bentou alguma bomba, 
Ou seria isto contrato ? 

VINGANÇA DE BOMBEIROS 

UU" telegrama de S. Louis, de 2 do corrente, fornecido pela 
United Press aos jornais diz que nesta localidade de 

França se declarou um violento incêdio numa garage, acudindo 

prontamente os bombeiros. 
Com grande surpreza, porém, das pessoas que presencia- 

vam o sinistro, os bombeiros permaneceram inactivos, nada 

fazendo para extinguir o fogo, antes pelo contrário, contem- 
plavam com regozijo a marcha do incendio, retirando tranqui- 

lamente quando viram tudo reduzido a cinzas. : 

O chefe dos bombeiros, sr. Harry Reiners, declarou, 

então, que a atitude dos bombeiros fôra motivada pelo se- 

duinte facto: «O dono da garage incendiada havia sempre 
recusado pagar a cota semanal que lhe correspondia por 

incendios; que era de 4,25 dólares. Manifestava que, se alguma 

vez se produzisse um incendio na sua garage, êle próprio se 

encartegaria de o apagar. Por isso os bombeiros limitaram-se 

a ir observar como êle trabalhava na extinção do fogo». 
E por causa da estupidez ou loucura do proprietário do 

estabelecimento tudo ardeu na paz do Senhor!.. 2 

Não acreditamos. 
Os bombeiros não o podiam fazer, pois se tal sucedesse 

. seriam chamados à responsabilidade. 
Aqui há gato, e dos grandes, com certeza. 

CASO CURIOSO 

PARECE ter aparecido em Londres o artista de cinema José 

Móra que em tempos desembarcou na Corunha e que em 

1923, sendo toureiro foi condenado à morte, na Costa Rica, 

por ter morto um touro numa corrida, sorte que é rigorosa" 

mente proíbida naquele país. Os protestos que os espanhois 

levantaram nessa ocasião fizeram caír o govêrno e originaram 

um duelo entre o ministro que assinou a sentença de morte º 

o presidente demissionário. O condenado conseguiu evadir-sºe 

dias antes da execução, supondo-se agora que um Móra, presº 

em Londres, é o célebre artista tou:eiro condenado há morte 

há mais de 10 anos.
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FIGURAS DO PASSADO 

Il 

DUQUE: DE: AVILA «E DE BOLAMA 

Ainda outro açoriano ilustre, lídima glória não sÓ 

do Arquipélago, senão tambem de todo o Portugal. 

Ainda ha quem,— mesmo entre intelectuais, ou 

soi-disant intelectuais, triste é dize-lo, — completamente 

ignore que era insulano aquele preclarissimo intelec- 

tual superior !... 

E dizem-se patriótas !... | 

Como se o' Patriotismo consistisse apenas no amor 

e no culto do solo, na fixação e na cultura da terra; 

e não tambem no amor e no culto, no conhecimento 

da vida e da obra, no enaltecimento e glorificação, dos 

nossos maiores valores intelectuais e morais, que pre- 

lustraram as Sciencias, as Belas Letras, as Artes, as 

Industrias, a Filantropia e a Caridade. 

* * + 

O faialense eminentissimo, objecto d'este artigo, 

tem, para mim, um dos mais valiosos titulos, dos 

Mais apreciáveis e egrégios, dos mais glorificantes, 

que melhor e mais solidamente fundamentam e legi- 

timam o verdadeiro mérito e maior valia, ea mais hon- 

rosa e honrada Fama. E' que tudo quanto foi e valeu, 

O deveu a si próprio, exclusivamente, que não a pro- 

eções e empenhos, a subserviencias e servilismoós, que 

têm feito guindar e medrar tanta mediocridade!... 

Tudo deveu ao seu próprio esforço, á sua própria 

educação intusceptiva, á sua própria força autodidac- 

tica, aos seus vários talentes, e sobretudo, ao seu 

nobilissimo caracter. : 

O caracter, que é,—no profundo conceito, na 

lapidar definição de Kant, que a redusiu a uma for- 

Mula geométrica, sem deixar de ser profundamente filo- 

SOfica : — «a constância da consciência.» 

' E foi essa constância que determinou n'êle, neces- 

Sáriamente, outro grande e raro atributo: o notável 

equilíbrio de todas as suas faculdades intelectuais e 

Morais, a sua sanidade mental, e; consequentemente, 

à unidade de toda a sua vida, longa e fecunda. 

ENE At 

Antonio José d'Avila, sucessivamente, conde, mar- 

quês e duque d'Avila e de Bolama, nasceu na linda 

pitoresca cidade da Horta, capital da formosa Ilha 

OtFaial, a 8 de março de 1806, e faleceu em Lisboa 

SS de maio de 1881, e, portanto, com 75 anos com- 

Pletos de idade. 
— Não descendia de antiga e nobilissima estirpe; 

as tambem não procedia de baixa esfera social, como 

aventou Antero do Quental, em desforço e vindicta 

pelo célebre incidente das Conferencias do Casino. 

O Duque descendia de Antão Gonçalves d'Avila, 

conceituado comerciante da Ilha do Faial, filho de 

Estevão Domingos d'Avila, Senhor das Navas, e que 

foi casado com D. Ines Gonçalves Dantónyo, filha de 

D. Afonso Gonçalves Dantónyo, fidalgo da casa da 

Infanta D. Beatris. Deste consórcio houve um filho, 

Domingos António d'Avila, que se matrimoniou com 

sua prima D. Brites Dantónyo, de quem teve um filho, 

Manuel José d'Avila, tambem conceituado comer- 

ciante no Faial, que, consorciado com D. Prudenciana 

Joaquina da Costa, d'ela houve dois filhos : Antonio 

José d'Avila, o Duque, é Manoel José d' Avila, ao qual 
me referirei oportunamente. 

* * CS 

António José d'Avila tirou os preparatórios no 

Liceu Nacional da cidade da Horta, onde logo come- 

çou a revelar a fôrça dos seus talentos e a máscula 

energia do seu caracter. Em 1822, apenas com 16 anos 

de idade, matriculou-se na Faculdade de Filosofia da 

“Universidade de Coimbra, alcançando os primeiros 

premios durante a sua formatura. 

Foi professor, . conferencista, escritor, orador aca- 

démico e parlamentar, sempre distincto, conceituoso 

e eruditissimo, como o atesta a sua vasta obra, em 

Relatórios de Fazenda, como ministro, e de Congres- 

sos internacionais, em que representou, com alta com- 

petencia e brilho, a Nação; em Discursos, académicos 

e parlamentares, na' «Academia das Sciencias de Lis- 

boa” e no Parlamento, como Deputado e Par do 

Reino ; vasta obra, que não é possivel especificar aqui 

nas limitadas ensanchas dêste artigo, sem pretensões 

a grandes desenvolvimentos, nem a larga bio-biblio- 

grafia, nem a colorido perfil. Apenas rápidos traços, 

corrente calamo. 

Ascendeu ás mais altas posições, desde presidente 

da Camara Municipal da sua Terra, 1831, até Depu- 

tado ás côrtes, desde 1834, e Par do Reino, desde 17 

de maio de 1861, presidindo a esta Camara desde 

1872 até ao seu falecimento; ministro de Estado em 

vários ministérios, presidente do Conselho de minis- 

tros em 1868, 1870, 1871 e 1877; conselheiro de Estado 

efectivo, enviado extraordinário e ministro plenipo- 

tenciário junto de várias côrtes estrangeiras etc. etc. 

Foi membro de várias academias scientificas e lite- 

rárias, nacionais e estrangeiras. 

Constelavam-lhe o amplo peito as mais altas e 

honrosas condecorações honorificas, nacionais e de 

quasi todas as Nações estrangeiras. Tudo conquistado 

pelo seu ingente esforço, poderosa iniciativa, indefesso 

trabalho, vigorosa e alta intelectualidade, servidas 
por vasto e profundo saber, e pelo mais nobre e in- 

teiro caracter. : 

Exemplo vivo e eterno á Mocidade das Escolas, e 

nobilissimo modelo a imitar. 

Paradigma também do que é e vale a verdadeira
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Linhas estrangeiras 

EACOTNRENDAE 

FRANÇA A Companhia P. L. M. realizou 
experiências de velocidade na 

linha Paris-Marselha-Nice com um combóio composto 
de quatro vagões e dois furgões. O peso total era de 
duzentas toneladas, tendo feito o trajecto de Marselha 
a nice em trez horas, em lugar de quatro que era o 
tempo que gostava. 

Estas experiências que tão brilhantes resultados 
deram, fizeram com que se estabelecesse um serviço 
muito mais rápido de combóios com o tempo de via- 
gem reduzido em quatro horas, no trajecto Paris a 
Nice. 

Este aceleramento e novas tarifas aumentarem con- 
sideravelmente o tráfego, pelo que uma companhia 

“de camionagem concorrente cessou a exploração da 
linha. 

RÚSSIA As autoridades soviéticas têm 
em vista ao estabelecerem o plano 

dos cinco anos, impíimirem maior actividade à secção 
ferroviária, propondo-se duplicar o tráfico registado no 
ano de 1928, e melhorar consideràvelmente as instala- 
ções e o material. A sinalização adotada para as rêdes 
soviéticas pertence ao tipo Siemens ou Júdel alemão 
instalalado por numerosas firmas que actuavam no 
território Russo antes da guerra. 

Actualmente o fabrico de sinalização tem origem 
nas próprias ofícinas russas notando-se todavia defi- 
ciência de construção, motivada pela inexperiência 
própria de quem nunca construiu. 

A sinalização automática substitue gradualmente 
todos os outros sistemas. 

SUISSA Recentemente na Suissa foram 
postas a circular nas linhas fede- 

rais 30 carruagens de 3.º classe adaptadas a fins de 

EEPEETE SR E KTAREES RODO SRRNETI E EO TR TAVERNA SEE RREO 

Democracia, que não é antinómica e adversa á ver-. 
dadeira Aristocracia. 

Ninguem definiu Democracia como o ilustre Esta- 
dista britanico Gladeston, em célebre discurso parla- 
mentar : — «Todos poderem ser tudo; com às unicas 
condições, sine qua non, de saber e de probidade, de 
competencia e de caracter.» 

Antonio José d'Avila, de origem modesta, sem 
estirpe ou linhagem nobiliarquica, antiiga e alta, ascen- 
deu ás mais elevadas culminâncias do saber e do poder, 
pelos unicos sortilégios da sua vasta e profunda ilus- 
tração, do seu grande e nobilissimo caracter. 

Morreu Duque; grande do Reino. 
A verdadeira Aristocra-ia do talento, do saber e 

do caracter. j 

ARMELIM JUNIOR 

propaganda comercial. Cada carruagem mede 67 pés 
de comprimento podendo acomodar 78 passageiros. 
Um compartimento central destina-se a lavatório. À 
tára é de 37'/2 toneladas. Na construção teve-se em 
vista obter das carruagens um máximo de suavidade 
de marcha. O aspecto porém mais sugestivo dessas 

novas unidades vem a sêr a instalação de publicidade 
e reclame. Ao alto das portas dos carros com acesso 
para o compartimento de toilete vêem-se fixas nas pare- 
des caixas de alumínio com uma abertura central de 
12 polegadas onde são projectadas as imagens. 

Por meio de um pequeno motor elétrico, as figu- 
ras vão aparecendo uma após outra no écran de alu- 
mínio imobilisadas à vista durante 20 segundos. À 
capacidade do aparelho está calculada para 35 pro- 
jecções substituiveis quando for conveniente. Logo que 
a série de.reclames terminou, 
reinicia enquanto o trem vem seguindo numa marcha 
para cima de 15 milhas. 

As experiências tendentes a levar aos passageiros 
a exibição de um film não alcançou um sucesso mo- 

automaticamente se. 

netário compensador, talvez porque o motivo da fita 
não fa àlém de um pic-nic à beira de água e sob as 
árvores. 

Ultimamente na Suissa pensou-se em transformar 
o cinema em sessões de publicidade, realisadas nas 
carruagens de 3.º classe. 

— Atravez de vales, 
onde vivem populações laboriosas e densas, 
acontece por vezes, e muito principalmente. no 

inverno que essas zonas ficam bloqueadas pela neve. 
Os. combóios nessa emergênçia têm de ser socor- 

na encosta das montanhas 

rido pelos carros do serviço postal federal, equipados = 
de tal forma que podem a todo tempo substituir os. 

combóios. No decorrer do ano de 1931 atingiu um 
milhão o número de passageiros transportados pelos 
automóveis do serviço postal e no ano seguinte 
a quatro milhões. 
Govêrno e com obrigações de transporte do cor- 

reio vêm acrescer diariamente o número de passa” : 

geiros. 

A extensão da linha em exploração pelas compa- ' 

nhias de automóveis é de 4.705 k. Os carros são po- 

derosamente construidos e animados de uma fôrça de 

50-100 HH. P.; estão providos de 3 freios independen- 
tes, incluíndo o freio do motor. Um treino rigoroso 
do chaufeur, a proibicão de bebidas durante o curso 

de transporte, e finalmente o silêncio rigoroso em que 

devem manter-se para evitar distracções, 

garantias da segurança dos serviços através da região 

alpina. Conquanto esta companhia, a administração 

dos serviços postais federais, tenha pela constituição, f 
ser” o direito de monopólio, de todos os serviços, O 

viço de propaganda é activissimo e fecundo em pu” 
blicações artísticas, PARONHAIAS, pinturas litográficas 
mapas etc. 

As companhias autorisadas pelo 

tanto "Élê TA 

como o pessoal à sua disposição, são outras tantas 
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; que, manifestamente, deveriam ter ingressado nos fundos so- 
A A S S FE M B é F | a ciaes ou sido distribuidos como dividendo ás acções; 

=” , Considerando que, nos termos do art. 13.º $ 2.º dos esta- 
tutos, e para efeitos de remuneração do capital obrigatorio 
do 2.º grau, cada exercicio é independente de todos os outros, 
não podendo ser distribuido ás respectivas obrigações; em 

'B A exercicios futuros, qualquer juro complementar para compen- 
sação do distribuido em exercicios anteriores ; 

Considerando que, havendo lucros não distribuidos, se 
pode completar o fundo de amortização de acções, de maneira 

! a que se não verifíque a hipotese prevista no art. 72.º dos es- 
tatutos ; 

Considerando que a doutrina do despacho Ministerial de 
! Fevereiro. ultimo, não é de manter, porque ofende direitos 

legitimamente adquiridos e vai de encontro a disposições ex- 
pressas dos estatutos; 

PROPONHO 

. 1.º — Que a Companhia recorra, sem perda de tempo e 
com o maior interesse, para o Conselho Superior de Adminis- 

; ; tração Publica, da parte do despacho de sua ex? o ministro 
EUNIU à assembleia geral desta importante do Comercio, Industria e Agricultura que manda manter na 

Companhia, para apreciação do relatorio e con- reserva especial do ane tag dos estatutos a parte (sia 
: S - da mesma reserva e proíbe que esse excedente seja levado ao 

; tas e eleição de novos membros DOE A fundo de amortização de acções, conforme foi já deliberado gos vagos no Conselho de Administração e Conselho em assembleias gerais anteriores; ; 
Fiscal] | 2,º — Que, revogado como não pode deixar de ser, esse À ; ' despacho, se faça, desde logo, a respectiva transferencia, 

Presidiu o sr. Xavier Esteves, tendo como secreta- levando. á conta da el iroaoa de Sid excesso da 
i * conta de reserva convencional ou especial no valor de los os srs. Tenente-Coronel Esmeraldo Carvalhaes e ES, B55865,1; E 

José Parreira. 3.º — Que, fla ns Maço So: do AS inda a 
See fr : acções, com referencia a e Dezembro de , e segundo. Usou primeiramente da palavra O sr. Dr. Azeredo —ÀÉ plano da amortização estabelecido, se transfira para esse Perdigão que classificou de incompreensíveis as con- fundo, * Sã de provisão para depreciação da moeda, 

RO ACESO, 19 AIOSI5/O': i : tas apresentadas e contestou a legitimidade da ocupa 4,0 — Que, uma vez revogado o referidy» despacho minis- 
ção da presidencia da assembleia pelo sr. Xavier AA Companhia ANA: CISSA AE pie ANTA, é 

e segundo o respecilvo plano, deviam ser amortizadas até 31 de Esteves, por este senhor pertencer ao Conselho d Dezembro de 1958; -. .. ! 
Administração. ' DEL so iria btus Neo o aos PODNSIAS it 

> iouei- forma de dividendo, os saldos do fundo para riscos extraordi- 
Ao orador responderam os srs. Fausto de Figuei narios e o saldo da provisão para deprecieção da moeda, de-. 

redo, Campos Ferreira, Visconde do Marco, Carlos pois de realizada a transferencia a que se fez menção no nu- 
Ss [1 ; = ; im mero anterior, visto tratar-se de lucros não distribuidos e "de Oliveira, Dr. Pinto Coelho e Engenheiro Joaqui reservados com manifesto prejuizo do capital acioni-ta. Abranches. ! 
O sr. Dr. Azeredo Perdigão, não se conformando Este documento foi admitido e sobre êle falou o 
Com as explicações dadas, ataca o relatorio em diver- sr Fausto de Figueiredo, justificando os actos da ge- sas rúbricas e termina por enviar para a meza à Ser  rencia e combatendo a proposta. Sobre o mesmo 

o &Suinte proposta: assumpto falaram ainda os srs. Silva Viana, enge- 
Bl Considerando: que, nos: termos da lei-e.dos éstatutos, o nheiro Joaquim Abranches e Duarte Soares que apre: 

— Cionista tem o direito de partilhar nos lucros liquidos sociais, sentou trez propostas de aprovação às resoluções isto é, nos produtos anuais, depois de deduzidos todos os en" tomadas pelo Conselho de Administração. 
— Cargos e reserv j tatutos; as previstas nos mesmos estafutos; : x : 7 
! Contfderando "que a assembleia geral de uma sociedade Foi suspensa nêste ponto a assembleia, continuando 
— Monima não ode, validamente, cercear este direito dos acio- no dia 9, os trabalhos. 

Nistas crian de de qualquer ! ; arido ou mantendo, contra a vontade de quaiq Ada: : E deles, fundos de reserva ou provisões não estatutarias ; Reaberta a sessão, o sr. Presidente declara subme- 
Considerando que os unicos fundos de reserva, que 2 tar à aprovação da Assembleia o relatório, na sua ge-. | Com : ; | b d ! Panhia dos Caminhos de Ferro da Beira Alta é obrigada é be) ão 

n ter são o de «reserva legal» e o de «reserva especial», res- = neralidade, para se passar a apreciá-lo na especialidade. “ectivamente bo fia,» + ACNgos 70.º e 62.º Ases lua nao, — É aprovado o relatório na generalidade. onsideran ue o fundo de reserva especial, dot IE : À ! 
Valor das obridações: 'é, nos termos do art. 64.º dos estatutos Entrando na especialidade o sr. Presidente diz que 
de Be erpaçho O re do Comercio, de Fevereiro ultimo, vaj mandar lêr a primeira proposta feita pelo Conse- o rancos-papel ; : ; ; : ção Onsiderando a a «provisão para fazer face á deprecia- lho Fiscal, e bem assim as que foram enviadas para a 
Dera, moeda portuguesa» constitue um fundo de reserva és" — Meza, sendo depois consultada a Assembleia sobre a não estatutaria ; : : RA é ; me, Considerando que tal provisão, alem de ter sido ilegal- admissão destas ultimas. 
aênte constituida, carece. hoje de qualquer justificação, visto É lida a primeira proposta do Conselho Fiscal 

Pç, 208s i letamente estabili- : — ada; 8 moeda se poder considerar comple que diz: 

o Consi de «riscos extraordinarios», SEA, : ERRA : 
o o - Pendestasídites ia fundo de reserva especial à Tg af ia k TEIA GONIOS CARIOCAS 
ES * estatutario ; ) os de 1D04s ! 
E onsi , alem de ter sido ilegalmente ; : X à 
— net peão aro E cação da reserva especial — e, em seguida, é lida a proposta do sr. Dr. Pet 
o ada belo art. 62.º ; ADA À ; * a 

Seo Onsi is aludidos fundos de «riscos ex- ; Sa : : : 
e E oifarioss é de eprovisão sed) fazer face á depreciação sr. Presidente consulta a Assembleia sobre * 
— Nossa moeda», foram constituídos com retenção de lucros — admissão desta proposta. 
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É admitida. : 
O sr. Dr. Perdigão faz várias perguntas, declaran- 

do que não compreende como no Balanço o Capital 

Social figura em francos, ao cambio de S18. Também 
não sabe a razão pela qual o despacho ministerial 

sobre a reserva sendo de -Fevereiro de 1933, foi to- 

m:do em consideração para as contas de 1932, 

Protesta mais uma vez por não ter podido exami- 
nar certos documentos, acha exageradas as despezas 

do Comité de Paris e critica à atitude dos accionistas 
que não defendem os seus interesses. 

O sr. Engenheiro Abranches informa que no Ba- 

lanço o Capital Social figura com a cifra de 1.800 

contos, visto ter sido essa a cifra realisada. Se figu- 

rasse francos ao cambio do dia, o Capital Social va- 
riaria de áno para ano. ] 

Diz mais que as contas das Emprezas ferroviárias, 

devido ao serviço combinado com as outras Empre- 

zas nacionais e estrangeiras, não são nem podem ser 

encerradas, no próprio mês a que dizem respeito, mas 

sim mais de dois mêses depois. O despacho ministe- 

rial de Fevereiro último, foi transmitido à Compa- 
nhia, pois, antes das contas de Dezembro de 1932 es- 
tarem encerradas, razão porque nelas figuram. 

O Comité de Paris, existe em virtude das disposi- 
ções do Convénio e dos Estatutos. 

O sr. Fausto de Figueiredo, com muita elevação, 
defende o Relatório e Contas, fazendo considerações 
judiciosas, sôbre a administração das Emprezas ferro- 
viárias. 

Fiscal, de que é Presidente, afirmando que sempre 

tem procurado cumprir a sua missão. 

Sobre o despacho ministerial, diz que chamou so- 
bre ele a atenção do Conselho de Administração. 

O sr. Parreira afirma a sua concordancia com as 
contas em discussão, 

O sr. dr. Pinto Coelho, repete, que a recusa de 

documentos a que se referia o sr. Dr. Perdigão é da 
sua responsabilidade, pois na sua qualidade de Con- 
sultôr juridico da Companhia, foi quem aconselhou o 
Conselho de Administração a fazê-lo, de acôrdo com 
a lei e os acordãos dos Tribunais. é 

Defende mais uma vez o despacho ministerial que 
classifica de honesto, bem fundamentados perfeita- 
mente concorde com os Estatutos. 

O sr. Dr. Perdigão volta a insistir nos seus pontos 
de visfa, dizendo que não o convenceram de que não 
tivesse razão. ã 

Manifesta a sua discordancia com os pontos de 
vista expostos pelo sr. Dr. Pinto Coelho. 

Terminada a discussão o sr. Presidente submete à 
aprovação a 1.º proposta do Conselho Fiscal, a qual 
diz que devem ser aprovados o Relaforio e Contas 
de 1932. É aprovada por 663 votos e regeitada por 5. 

Posta à votação a proposta do sr. Dr. Perdigão, 
é regeitada por 657 votos e aprovado por 5. =» 

O sr. Carlos d'Oliveira, leu o parecer do Conselho 
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E posta em discussão a proposta do sr. Dr. Soares 
Cardoso, concebida nos seguintes termos: 

PROPO:S' REA 

Considerando que o despacho ministerial que fixava a Re- 
serva e oiro, era não só contrario aos Estatutos da Compa- 
nhia, mas altamente nocivo para a mesma; 

Considerando que o atual titular da Pasta do Comercio, 
Industria e Agricultura, n'um bem fundamentado despacho, 
restabeleceu o que nos Estatutos se acha preceituado, isto é, 
que a Reserva deve ser consutuida em francos e não em 
frencos-oiro, e bem assim que o excedente por ela acumulado, 
da mesma continue fazendo parte, para ter a aplicação pre- 
vista no artº 62.º dos Estatutos, o que se tem provado ser 
necessario; 

EEE UNE 
”s ' 

Que a Assembleia Geral não só considere esta questão 
como definitivamente liquidada, mas, tambem, lance na acta, 
um voto de congratulação pela resolução tomada por S. Ex.? 
o Ministro do Comercio, Industria e Agricultura, voto que de- 
verá ser levado, por escrito, ao conhecimento de S. Ex.à. 

Lisboa, sala das sessões da Assembleia Geral da Compa- 
nhia dos Caminhos de Ferro Portuguêses da Beira Alta, aos 
30 de Maio de 1935. ' 

O ACIONISTA: 

a) Duarte Gustavo Nogueira Soares Cardoso. 

O sr. Fausto de Figueiredo propõe É a” Assems 
bleia concorda que, fique o Conselho d' Administração 
encarregado de transmitir ao Ministro o assunto de 
que se trata. 

A proposta do Conselho Fiscal, com voto de lou- 
vôr ao Conselho d'Administração e a dêste ultimo 

com voto de louvôr ao Inspector Geral, Director da 

Exploração. e restante pessoal da Companhia, são 

aprovadas bem como uma outra de louvôr ao Con- 
selho Fiscal. | 

É aprovado, tambem, um voto de sentimento pela 

morte dos Administradores, srs. Julio Cesar Ribeiro 
d'Almeida e D. Juan Moreno Augustin. 

Procede-se, por fim, à eleição dos Administrado- 

res que devem preencher as vagas em aberto, a qual 

deu o seguinte resultado: 

Conselho d' Administração : i 

665 votos Dr. Mafio País de Sousa SGA 
Sr: Alberto de Mello é Sousa. 2 663 +» 

Conselho Fiscal: 

Efectivos ; 

Danço: BEAR Li no nar os COTA MONeR 

Conde de Sierragorda , . AE o FLA TINA 
GaRrgs A CHROME ooo nO o aa o OO 

Suplentes ê 

D. Nuno Almada. 670 votos 

- Marquez de la Pezuela 670 

= ooo o, 

VISADO PELA COMISSÃO DE CENSURA 



GAZETA DOS 

REGULAMENTAÇÃO 

DA 

CAMIONAGEM 

Veiu a lume na imprensa diária em 18 de Maio, 

um importante projecto e regulamento dos serviços 

de camionagem concebido em termos que dariam 

ao problema solução aceitável. 

Não foi até agora promulgado esse regulamento. 

Apenas se criou a Direcção de Viação com a res- 

pectiva organização de serviços. 

A êste propósito tem aparecido nos jornais vários 

protestos contra a doutrina do referido regulamento. 

Em sentido contrário publicou o Diário de Notí- 

cias de 8 uma importante entrevista com o distinto 

engenheiro Sr. Vasconcelos Correia, actual Presi- 

dente da Administração da C. P. 

Tão proficiente e clara é essa entrevista que en- 

tendemos dever reproduzi-la na Gazela. 

«Um desses pontos tem sido o da fixação de tarifas mi- 

nimas para o transporte em comum de passageiros. E bom 

notar em primeiro lugar que no decreto em projecto não se 

fixou uma tarifa unica. A tarifa variará conforme variar a tarifa 

de 3.º classe do caminho de ferro, e ainda conforme à função 

que a carreira desempenha. Se se trata duma carreira inde-, 

pendente do caminho de ferro ou afluente dele, a tarifa mínima 

é à da 3.º classe no caminho de ferro. 

«Ninguem poderá dizer que a fixação desta tarifa seja de 

protecção ao caminho de ferro. É de protecção unica e sim, 

“Plesmente à própria camionagem, que na loucura e na incons- 

ciencia com que muitos dos seus dirigentes trabalham, se 

: arruína a si e aos que lhe deram capitais ou crédito, Sendo, 

pois, de protecção à própria industria da camionagem, não se 

compreende que contra ela protestem alguns, posto que pou- 

Cos, dos que esta industria exploram. ; 

«Poderão dizer-me que os protestos são, sobretudo, contra 

à tarifá estabelecida para as carreiras concorrentes do cami- 

nho de ferro. Vejamos êsse ponto : 

«O preço mínimo que o projecto de decreto estabelece 

para êste caso é. o da 3.º classe em caminho de ferro, acres- 

Pt, tdo de 25 %. 

— Haverá exagêro na fixação dêste limite ? 

— Não há. Se no caminho de ferro houvesse comboios só 

Com material de 1.º classe e outros só xcom material de 5.º 

Classe, e Oo preço fôsse o mesmo, certamente que toda a gente 

Iria de preferência nos comboios só de 1.º classe. 

— O conforto sempre valeu dinheiro. .: 

— Ora, tôda a gente que tem viajado em «autocears”, sobre- 

tudo nos veículos modernos, sabe que é muito maior o con-' 

forto que estes oferecem do que O oferecido pelas carruagens 

de 3,º classe do caminho de ferro. Além disso, O automóvel 

Vai muitas vezes buscar as pessoas à porta de casa e levá-las 

aos pontos de destino, dispensando, a grande parte dos seus 

tequentadores, o uso doutros meios de transporte para che- 

Sarem até junto dos «auto-cars>. 

«Havendo, pois, tanta diferença no conforto que se en- 

— Contrava viajando-se na 3.º classe de caminho de ferro ou 

num «auto-car», injusto seria O estabelecimente do mesmo 

Preço para os dois meios de transporte. 

Á RETAS Er AS 

e. 

«Clama-se que se devem pôr em perfeita igualdade os 
dois meios de transporte. Não é justa esta exigencia ; a igual- 

dade de preços para coisas diferentes seria a injustiça. Exac- 
tamente porque as coisas são diferentes é que os preços devem 
ser diferentes para haver equidade. 

«A diferença que se fez de 25 º/9 sôbre a 3.º classe é bem 

modesta, e deixe-me dizer-lhe que em certos casos o decreto 

prevê que essa diferença poderá ser apenas de 15 º/,. Vem 

isso no artigo 43.º do decreto que autoriza os Serviços de 

Viação a aceitar êste último limite para percursos inferiores a 

50 km. E o caso das carreiras para Setubal. Estão, assim, 

todas as hipoteses acauteladas procurando-se fazer justiça, 
— Mas já têm vindo a público reclamações chamando a 

atenção do Govêrno para o prejuizo que o publico virá a so- 

frer com o aumento dos precos da camionagem... 

E natural; o publico tem benefíciado com os preços de 

transporte até agora feitos. Mas calculo que ninguem, mesmo 

pouco favorecido de entendimento, poderá esperar que o 
transporte de passageiros por preços inferiores aos preços 

do custo possa durar. : 

«O publico tem sido transportado, em grande parte, à 

custa dos fornecedores dos carros ou dos fornecedores da 

gasolina e doutros materiais, ou ainda á custa dos capitalistas 
que deram dinheiro para a instalação da industria. Mas isto 
tem um limite, e quando êsse limite chegar, o publico não 
mais encontrará quem o transporte aos preços actuais. 

«O sr. eng. Mancelos, que representava na Comissão que 

estudou as bases para o decreto sôbre a camionagem do 

Norte, disse, numa entrevista publicada na Imprensa da espe- 

cialidade, que o preço do custo, razoavelmente calculado, não 

devia ser inferior à $22 por passageiro e quilometro. Ha camio- 

netas que levam cêrca de $10!! Como quere que eles se man- 

tenham ? Eu até já vi que certos camionistas, numa luta doida, 

*declaravam que aceitariam, como preço de transporte, o que,. 

cada um achasse razoável ! Ora o publico não póde ter a pre- 

tensão de que o transportem a menos do preço do custo. 

Os projectos da C. P. 
Fá 

—E a C. P. estará resolvida a fazer transportes pot ca- 

mionetas ? 
— A1é agora, a C. P. não pensou explorar carreiras de 

automoveis porque, com a anarquia que tem existido nesta 

industria, entendeu que, lançar-se vela, era caminhar para a 
ruina. Haja em vista o grande numero dos que têm falido. Com 

o novo decreto, as coisas mudarão de figura. À industria ficará 

em condições de poder viver e, então, a C. P. não terá duvida 

em explorar serviços de camionagem onde isso fôr util. 

«Á C. P. interessa muito que se harmonizem os transpor- 

tes por via ferrea e por estrada, por forma a completarem-se 
e a proporcionarem ao publico as maiores facilidades de des- 
locação. i 

Onde a camionagem falhar, ela virá supri-la, proporcior- 

nando ao publico os necessarios meios de trensporte, quer 

directamente, quer com contractos com empresas já existen- 

tes. 

— Outro ponto muito discutido tem sido a questão do im- 

posto de camionagem... 

e No projectado decreto estabelece:-se um imposto de 

camionagem nas carreiras concorrentes inferior ao que a lei 

actual preceitua. Aqui tem um exemplo: Para uma carreira 

diaria de 100 Km. feita por um carro de 23 lugares — segundo 

a lei actual — a importancia seria: 

$02 >< 100 >< 30 >< 23 == 1.380800 rensais 

« Segundo a nova lei, supondo que a tarifa por passag iro 
e quilometro seria a que o sr. engenheiro Mancelos in licava 
«como razoavel, o imposto seria de : 

5 
" 

To >< $22 >< 23 >< 100 > 30 = 759820
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É isto o que legalmente se pagaria de imposto nas duas 
hipoteses consideradas. 

« Depois de publicada a lei actualmente em vigor, estabe- 
'* leceram-se acôrdos entre camionistas e repartições publicas 
que reduziram praticamente o imposto cobrado. Basta dizer- 
lhe. que, em 19351, com mais de 1.700 veículos em serviço, a 
receita apurada foi épenas de 1.152 contos, ou seja cêrca de 
590$00 por carro e «por ano«, ou aivda cêrca de 50800 por 
mês, e em 1932, segundo me consta, einda menor será a re- 
ceita apurada. 

« Para fazer uma ideia do que isto representa, não é mau 
lembrar que um «taxi» em Lisboa paga cêrca de 7CO$00 de 
contribuição industrial «por ano». : 

«Com a nova lei, esses acôrdos terão de ser postos de 
parte, e toda a gente pagará o que a lei estabelece, sem pos- 
sibilidade de protecionismos de nenhuma ordem. 

«Nas carreiras que não sejam concorrentes do caminho 
de ferro, nem eventuais, o imposto de camionagem sofrerá 
reduções muito importantes, que vão até 75 por cen o. Ora, o 
novo impos:io de camionagem, quando pago na totalidade, é 

supondo 1/2 lotação dos carros. 
Na hipótese em que há redução de 75 por cenio, é só de 2,5 
por cento. 

«No caminho de ferro, o imposto ferroviário é sempre 
superior a 13 por cento, sem nenhumas reduções. Como é que, 
nestas condições, hei-de achar exagerado o imposto previsto 
no novo decreto? No fundo, até estou convencido que, pelo 
menos, o maior número de camionistas o acham razoável. 

Outro ponto apontámos : o das cauções de 50800 por km. 
de estrada cuncedida para carreiras de automoveis. 

Informa-nos, a tal respeito o nosso entrevistado : 
— Estas cauções são exididas para obrigar o concessio- 

nário de qualquer carreira a manter essa carreira, pelo menos 
durante 5 anos, sob pena de perder a caução, Uma carreira de 
50 km. terá de ser garantida com uma caução de 2.500$800. 

«Clama-se tanto pela protecção que o público deve ter 
por partie do Estado e combate-se esta disposição, que só 
pretende proteger o publico ? De facto, quantos proprietários 
não terão estabelecido casas de negócio e de habitação ao 
longo das estradas servidas por camionagem, porque viram 
nessas carreiras maneira económica de assegurar o seu trans- 
porte? Se amanhã o concessionário abandonar a carreira, 
não representará isso um grande prejuizo para aqueles que 
despenderam o seu capital com as instalações feitas ao longo 
da estrada que julgavam servida por meios de transporte 
rápidos ? Creio que não se póde facilmente negar tal prejuizo. 

A questão das mercadorias 

— Quanto ao transporte de mercadorias? Como sabe, 
pretende-se que seja livre êsse transporte por camião. 

— O projectado decreto só impede que o transporte de 
mercadorias se faça por aquele meio em carreiras estabele- 
cidas em estradas «concorrentes» das vias ferreas. Em todos 
os outros casos êsse transporte é permitido. Esta disposição é 
perfeitamente justificada a bem do interêsse publico, como 
vai ver. 

«Ão caminho de ferro custa tanto o transporte dum vagão 
com 10 toneladas de carga de tecido de 1ã, por exemplo, como 
um vagão com igual tonelagem duma mercadoria pobre, supo- 
nhamos de centeio em grão. Apesar disto, o preço & cobrar 
do publico pelo transporte de vagões com estas mercadorias 
é bem diferente. 

«Para uma viagem como de Lisboa a Coimbra (220 quiló- 
metros), êsses preços são; | vagão com 10 toneladas de te- 
cido de lã, 1.105$00; 1 vagão com 10 toneladas de centeio em 
grão, 285820. 

— Qual a razão de tão grande diferença? 
— Ha várias razões, mas a principal e a de mais fácil 
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compreensão é a seguinte : Se não se atendesse co valor da 
mercadoria quando se estabelecem as tarifas, elas seriam 
Gquasi iguais para todas as mercadorias e, deste modo, os pre- 
ços de transporte das mercadorias pobres impediriam que 
podessem suportar encargos duma viagem a longa distancia. 
Limitar-se-ia, assim, o ambito de distribuição destas mercar- 
dorias. | 

«Tomando-se em linha de conta o valor das mercadorias, 
estabelecem-se tarifas mais altas que a média para as merca- 
dorias ricas, e, deste modo, podem reduzir-se os preços de 
transporte das mercadorias pobres para nivel bastante infe- 
riof ao preço médio. 

«Sefôr permitido o transporte de mercadorias em camiões 
nas estradas concorrentes ao caminho de ferro, as primeiras 
mercadorias a fugirem para os camiões, em busca de melho- 
res preços de transporte, serão as que pagam portes caros ao 
caminho de ferro, 

«À consequencia será, pois, que para serem transportadas 
pelo caminho de ferro só ficarão as grandes massas de mer- 
cadorias, que são em regra ás que se aplicam as mais baixas 
tarifas. Daí resulta que, diminuindo o volume de mercadorias 
a transportar pelo caminho de ferro, o preço de Custo do 
transporte aumentará e as tarifas para o publico aumentarão 
tambem, não só porque,o preço do custo subirá mas ainda, e 
principalmente, porque deixarão de vir ao/caminho de ferro as 
mercadorias ricas, cujos portes, por serem mais elevados, 
atenuavam o que se cobrava à menos com as pobres. 

«O resultado final, reconhecido por toda a parte e em 
"Conferencias e congressos, é que o transporte de mercadorias 
por camiões em concorrencia com o caminho de ferro, con- 
duz, em regra, á elevação dos preços de transporte em cami- 
nho de ferro das mercadorias de PIBISINA necessidade e da 
maior parte das materias primas. . 

«Este encarecimento é contrario ao interesse publico e, 
portanto, é logico que os Governos procurem evitar ou, pelo 
menos, atenuar essa concorrencia. No: nosso País, estas me- 
didas são tanto mais aconselhaveis quanto é certo que até 
agora poucos ou quasi nenhuns interesses existem nesta espê- 
cialidade, apesar de já se explorarem os transportes em ca- 
mião ha mais de 6 anos, 

“Enquanto estes interesses, por assim dizer, não existem | 
é que se deve providenciar. É o que o Governo e e, à meu 
ver, muito bem, 

«E note que na comissão que estudou o assunto se pre“ 
tendia ir mais longe pelo que se refere aos transportes de 
mercadorias em camiões de aluguer. Alguns membros dessa 
comissão julgam esses transportes perigosos e insuficiente o 
pagamento de 30C$00 por ano para os carros que queiram fa- 
zer viagens a distancias superiores a 100 km. 

Este encargo é muitissimo inferior ao que pagarão as em- 
presas que explorem carreiras de passageiros em comum — e 
não ha motivo para tal. Pelo contrario. Os de aluguer só cir- 
culam quando têm carga a transportar e os de carreira têm 
de seguir, em todas as hipoteses, e, quando circulem com 
mercadorias em estradas não concorrentes têm lôógicamente 
de aceitar todas as que se apresentem, ao passo que os de 
aluguer só aceitam as que querem... 

Deu-se tempo aos interessados para apresenta- 
rem as suas observações. O Sr. Ministro das Obras 
Publicas recebeu delegados de alguns e justificou 
as disposições apresentadas. Mandou publicar O 

. relatorio da Comissão em que basearam os de- 
VOretos. 

Ficou assim cabalmente esclarecido o assunto. 
É de esperar que se não tarde muito tempo à 

promulgação do regulamento proficientemente ana- 
lisado na entrevista. 
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ano passado quando .falavamos da 

nossa exposição industrial, expres- 

savamo-nos sempre com admiração 
e algumas vezes dissemos que ela tinha dei- 
xado no seu aspecto geral, muita gente com 

a impressão de um sonho. 
Os muitos e variados produtos que, nos 

estabelecimentos de primeira categoria eram 
vendidos com rótulos ou procedência estran- 
geira eram todos portugueses, conforme es- 

tava patente aos olhos deslumbrados de todos 
quantos visitavam a exposição. 

E assim, um maior carinho encheu o pen- 
samento da gente lusa, pelas suas coisas, e o 

— dístico — Prefiram produtos portugueses — en- 
controu eco em toda a parte, pois nos orgu- 

“lhamos verdadeiramente de comprar nacio- 

nal, o que antigamente nos era vendido como 
Vindo do exterior. : 

A fobia contra o nacional existia firme em 

muitos espíritos. Essa fobia vai desapare” 
— Cendo para dar lugar à uma preferência cari- 

Nnhosa a todos os artigos da nossa indústria. 
Poderão, muitas vezes, não rivalizar em qua- 

lidade e apresentação, mas certo é, que 

Vamos gastando o que é nosso, sem espa- 
“lhafato. 

Oxalá os nossos industriais compreendam 

que, as exigências modernas requerem, não 
O luxo, mas uma apresentação que agrade à 
Vista aliada a um preço justo e boa qualidade. 

O facto de uma qualquer marca agradar 
não quere dizer que comercialmente esteja 

feita, antes pelo contrário é quando mais e 

Mais precisa de se firmar por um melhor e 

Mais cuidado fabrico. 
— Está a nossa indústria, actualmente, nesta 

DOOR Co 

fase: a de melhorar as suas condições de 
vida, melhorando simultaneamente as do pú- 
blico e por conseguinte as do País.. 

Esta é a impressão que colhemos na Expo- 
sição Industrial Portuguesa que, com outro 
aspecto iniciou o seu 2.º ciclo em 8 do cor- 
rente abrindo solenemente, com a presença 
de S. Ex.º o,Sr. Presidente da República e 
altas individualidades oficiais. 

Dentro de alguns dias, quem a visitar en- 
contrará àlém de uma grande manifestação 
de vida nacional, nas artes e nas indústrias, 
divertimentos vários, novos e inéditos no 
nosso País. 

É que os divertimentos também são de 
utilidade, pois que dispõem melhor o espi- 
rito de quem vem cansado de ver tanta coisa 
linda! 

É para tentar, pois, e desta vez toda a 
gente pode ir confiada, pois não esbeiçará os 
sapatos em maus caminhos. Estão arranjados 
a preceito e confessamos são próprios para 
peões e não para aviões. 

A Comissão que nos perdõe a franquesa 
com que falámos da outra vez, mas somos 
pão, pão... queijo, queijo. 

GOMES eco 

De ABRIEL UPIGIEN 
; E 

D. JUAN SÁNCHEZ DE LÉON 

Em serviço oficial e acompanhado dô nosso pre- 
sado amigo, e ilustre engenheiro D. Juan Sánchez de 
Léon encontra-se em Lisboa o nosso distinto colabo- 
rador D. Gabriel Urigiten, engenheiro da Companhia 
dos Caminhos de Ferro do Norte de Espanha, tendo 
regressado hontem a Madrid. Á
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Locomotiva adornada com o emblema nacional-socialista 

no dia da Festa do Trabalho em Berlim 

ORAS más está vivendo o mundo com a 
grande crise económica que o assoberba, 

crise esta aumentada com a crise social, que 

bem longe de ser verdadeiramente uma crise, consti- 

tue um perigo para a paz interna de todos os países. 

E' claro que todas estas crises são consequências 

umas das outras e sobretudo com origem no chamado 

período post-guerra em que os países produtores 

cansados e desfalcados na sua produção a aumenta- 

ram com processos novos de fabrico, caprichando por 

apresentar melhor e mais barato, dando esta prática 

como resultado, o excesso, que os economistas e en- 

tendidos chamam suner-produção. 
E assim, havendo productos a mais sem público 

que os consumam, fecham fábricas e os desemprega- 

dos contam-se por milhões. 

E em cada desempregado conta-se um revoltado, 

e note-se, com razão, pois que nada há de mais grato 

para quem possue a alegria do trabalho do que che- 

gar ao fim da semana de labuta e receber, muitas ve- 
zes, os magros cobres da féria com que se há-de ali- 

mentar.a familia. 

E sem trabalho não se recebe a féria ao fim da 

semana, e o trabalhadôr, vê em toda a parte o es- 
pectro dos filhos a pedirem-lhe pão sem lhes poder 

valêr. E' um sofrimento atroz, e quem escreve estas 

linhas não quére pôr na sua ideia o que poderá sêr 

êsse horrôr. 
E' evidente que os desempregados não são os 

únicos a sofrer!!! Sofrem também as nações em que 

CRONICA 
INTERNACIONAL 

O NACIONAL:&SOCIALISMO 

ALEMÃO E O DESEMPRÉGO 

êste mal existe, havendo a destacar dentre todas, os 

Estados Unidos, a Alemanha e a Inglaterra. 

Várias medidas têm”»sido adoptadas, mas a maior 

parte delas sem resultado. 

A Inglaterra viu descer a falange dos s sem trabalho 

graças ao abandono do estalão ouro, que fazendo 

baixar as suas divisas permitiu um aumento de expor- 

tação. 

Mas na Alemanha o facto apresentava-se mais 

grave. Era o país da Europa que contava mais desem- 

pregados e que os meneúrs soviéticos trabalhavam e 

agitavam a seu bel-prazer, gerando a desordem. Dá-se 

o advento de Hitler, e, êste homem que nas outras 

nações é olhado como figura de opereta, começa esbo- 

çando uma obra que certamente há-de marcar como 

grande. Hitler é o chefe do nacional-socialismo alemão, 
partido politico que agrega á sua volta todos os des- 

contentes, principalmente a nova geração que afoita- 

mente diz não ter a culpa dos desastres ocasionados 

pela guerra. 
Bem sabemos que o nacionalismo de Hitler é vio- 

lento, mas para nós, que observamos de longe acha- 

mos preferivel que exista na Europa uma Alemanha 

fortemente nacionalista e imperialista a uma Alema- 

nha brutalmente bolchevista. : 
E as vitórias de Hitler já vão ecoando pelo mundo 

fóra, começando pela forma como fala aos inimigos 

de ontem e acabando na conquista das massas operá- 

rias, geralmente anarquisadas pelas idéias do exterior. 

Para que haja maior redução na. grande falange 

dos sem trabalho, vão, na Alemanha, secar-se exten- 

sas regiões pantanosas, isto é tornar-se agricultaveis 

terrenos que até hoje nada valiam, não só pela sua 

insalubridade mas também por nada produzirem. 

É uma conquista que se há-de tornar absolutamente 

efectiva, pois que mesmo depois de realizada é uma 

obra que empregará muita gente. : 

O partido de Hitler, aparte as violências que o não 

tornam simpático ás ideias correntes nos outros paí- 

ses, vence pela alta ideia do nacionalismo em que os 

alemãis confiam, para a completa restauração da sua 

Pátria, cansada por quatro anos de luta com o resto 

do Mundo. 

E com uma fé nova; tudo parece mudar e até 4 

festa do primeiro de Maio, festa caracterisadamente 

internacionalista, teve na Alemanha o aspecto de uma 

festa nacional. Para o demonstrar exibimos aos nossos 

leitores a gravura que acompanha êste artigo. 

Redactor MISTÉRIO
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ESPANHA ESPANHA ESPANHA 

HOTEL LONDRES 

| Horário dos combóios directos 
| ESTESREETERANO 

da Linha Norte 

18 52 54 Preços Esc. Â ! ç “ | gstações e apeadeiros — | OMWBUS | RAPIDO | swo | RAPIDO | ONNIOS 
Lo : ESTA 1931290 | coxo [fagaçl || ag,03 
hq B Ao A A A H 

Do Porto —|k |PORTO (M pt cado Pi: 8.55! 813 13 00 18 00 22 00 
2 DO, 195 CGICAMPANH FS 9 07 8 25 13 09 I8 13 2221 
3 70) 365) 235) 12/ViLA Nova DE Gu: E 9 19 8 36 13 20 18 26 DD 5 
3 90) 4/35) 290] 15/VALADARES, à ES abro Ao — - 22 46 

8 60 615] 415) 2GRANSA, Fo 945 8 49 18 40 22 55 
o) 00 730) 490) 9GESPINHO Y. Vouga). PP 953 8 55 ; 18 46 23 10 
1 95l 8 60l 565) 31/EsmoRIZ, é SAO: 05 - 3 18 
16 10) 11 60) 7 55] 42/Ovar E ORARE 1a 91 23 36 
18 85) 13 40) 8 65| 49/AvancAa, 3 A REC Ú 52 
21 15) 15 05) 985) 55/EsTARREJA eps À RA (1 4 0 06 
26 85] 18 90) 1250] —|Cacra, ap, AEE ufa b E) > ; 017 
26 85) 18 90) 12 50) 70/AVEIR à PSA (E cr figo 15 ee dl | 9 341 14 02 19 22 0 25 

Y "(V, Vouga) Bio — ds: — — - 
209 15] 20 65| 13 50) 76/QuinTANS . é ANTA 051 
34 45| 24 40] 15 90) tO/O, ap. h A AV CALÃO MA 
34 45) 24 40] 15 90l 90/OriveIRA DO BAlRRro, Ne Ar ARE DO 107 
37 45) 26 50) 17 35] 98/PARAIMO, AD. « é Tra RUNAS : — 
37 45] 96 50] 17 35] 98iMocorores. * É Re ALTA 118 
41 00| 98 95] 18 85) 107 Curia, ap. DARNPRE elo o dio 10 02 19 47 12 
41 00] 28 95| 18 85 AcuIM, ap. ' FANS rs do Ago — - = 
41 00) 98 95) 18 &5] 107ÍIMEALHADA é. . PERSAS és io A o ” — 131 
12 451 30 00) 20 551 111 PAMPILHOSA (CO) 19.84 10 12 14 32 19 58 37 

(Beira Alta) . AP - de ão e A 
45 101 21 ;801/20 75h L18/SOUZELAS 00. « 91/)19.49 ão — ão 2 02 
47 75) 33 65) 22 05) 195,COIMBRA-B “ é SE 10 28 15 04 20 17 2:18 
48 65] 34 20) 22 40) 19297 Coimbra . é 20E - -- — - - 

(Louzã) NA A os —- — — - — 
-/JCOIMBRA-B a (ES CTO88 10 31 15 05 20 20 219 

50 15) 35 20) 23 05) 131! Taveiro, PAS CAN: E — — — 2 BB 
53/95] 37 05) 24 80l 141 ForMOSELHA à. . BIO, OH - — -—- 92 40 
55 00) 38 70) 25 35l I4/ALFARELOS «(Cl .18.34 10 46 15 20 20 36 2 45 
67 65) 47 40) 49 30) I167/ Figueira da Foz f (P - ão. - — 
3) 42 20) 27 55] 157)V, Nova ENE os, AD. . FS) e oo — — 3 06 
60 00) 42 20] 97 55| 157/Soure é TRE «al 1408 ão - 316 
66 15) 46 50] 30 30) 173/PomBAL, é MAIO) 1116 21 04 28 
69 20] 48 701 31 75) 181 VERMOIL /» é» 144 3 
73 T| 61 80) 33 85] 1903/Lrrem, ap.. »| 14 54 = = - 
73 75] 51 80) 35 85] 195 ALBERGARIA LCA TEA CABOS SO 4 A 
77 90I 54 8Ol 35 70) 204/CAXARIAS é NELAS 4 
81 40) 57 20) 37 35) 213/CeissAa-OureM, ap. i é SI 1508 -—- 
81 40) 57 20) 37 35] 2!13/CHÃOo DE MACAS à á « 91715. .44 4561! 
84 80] 59 50] 78 90 -992/Pararvo, . i 5) 1555 6 Oo! 
87 O51| 61 18) 39 90) 298 LAMAROSA «(Cl 16 03 6 4 

89 45) 63 35) 41 30) 236, (Toma é PARTE - = 
ENTRONCAMENTO (ul. 1018 1221 16 45 22 10 5 24 

92 10) 64 65) 42 20) 241 i(Leste B. Baixa) SAAP — — — — o 
95 10) 66 85) 43 50) 249 Torres Novas RAR RA A | | 
98 851) 69 45] 44 25) 259/)MaTO DE MIRANDA . ECA Ai | ARAS fo A É 

VALE DE FIGUEIRA . DATENA F + + 
102 40) 71 35] 46 50) 268 SANTAREM ; Cara ANA OR FORRR 22 43 611 
105 40) 73 90) 48 26] 976|VaLE DE SANTAREM . IT = 
107 65] 75 55.49 35] 982 SANT'ANNA=CARTAXO, =. . . ») 1806 - o 
to9 13] 76 60] 50 OO! CG SETIL . ; ACABA 2 63 

V. Novas) . PF te = (é 
109 95) 77 20) 50 30 288 ReGU JENGO . 91 RS & 
113 00] 79 25] 51 75) 296 AZAMBUJA .« + 91.18.38 = 

|Vu à Nova DA RAINHA, ap. é 2) 18.45 | 
116 70] 81 95] 55 40] 206 GarkEGADO. SAAE él 185] Fe 

Jeast ANHEIRA, AD, a de, SRS CABIDE Ô 
119 05] 85 55] 54 50] 312 Viva Franca 6d e SC AL AA < 
120 95] 84 90) 55 40] 317 ALHANDRA or VA NCAOS io 
192 55) 85 95] 56 05) 3291/ALvERCA ASIA 8 
124 00) 87 00| 56 80) 325/Povoa . dE ao ABCD E 
197 15) 89 20] 58 15) 333/SacAvVEM AA AAA ARE E o 
198 20] 90 05| 58 70l 336/Ouivars. . ut TS FR - 
129 00) 90 50) £9 00) 338/Braço DE Prára. é E ur NEC A CR Tu 
132 00) 92 70] 60 45] SIG EnTRE-CAMPOS, AP. . + . 9) 1951 13 59 25 46 76d 
133 20] 92 70] 60 45] SAGICAMPOLIDE, . . à, TA, ARA UR - 51 & 
131 60) 92 45 295i 343 LISBOA- RENAS, AA = 14 04 18 11 = 3 00 
133 20j 93 50 85) 34 LISBOA-ROCIO ni NON OO 14 10 18 17 23 57 E 
a en a o aa ao o oo o o oa Ea e aaa orar 

52 — Só circula ás Segundas, Quartas e Sextas,



! : Del À 1 Ve ATENA DE ERR NI CIA 7 ora FAS ADS EA ESA e NONE SANA CRIE RIAA E or RNNNAR SANA LSAIãO, 

? 
" ; f “= 

PAGINA ARTISTICA : 

RENNES? ES EEE RCE ISSA 
Ú 

[E 
ES 

: 

| 

; 

Q 

: 

+ 

Q 

| 

ee 

| 
ã 

| 
e 
= 
S 
E 

À 1 

S 

S 

1 ; 
; 

õ 

& 

Ao 
S 
S 

C 

N 
& 

) 
% 

[EAR SOIS SC va a Plin o . at aire ARE A utíd e 

GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 


